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INTRODUÇÃO

Entre 1963 a 1979 foram elaborados e aprovados quatro 

Planos Nacionais de Desenvolvimento Pesqueiro (1963, 1969, 1974 
e 1980). Inúmeros obstáculos se antepuseram ao pleno alcance das 

metas dos planos de desenvolvimento. O principal deles deve-se ao 
otimismo quanto à potencialidade do nosso litoral em pescado,sem 

qualquer sustentação científica. As primeiras metas de produção 

previstas para serem alcançadas em cinco anos eram de 2 milhões 
de toneladas/ano de pescado. A produção brasileira jamais ultra 
passou a 1 milhão de toneladas/ano.

Outro fato foi a falta de investimento na capacitação 

de pessoal profissional para a pesca (Escolas de Pesca de alto 
nivel), situaçao que impediu a absorção da tecnologia disponível 

internacionalmente e a conseqflente modernização da frota nacio­

nal, hoje quase completamente obsoleta.

Alguns fatos positivos resultaram, como o desenvolvimen 
to de um parque industrial moderno, apesar de sobredimensionado, 
permitindo a comercialização de produtos filetados e congelados 
e o aumento expressivo da produção de enlatados, em especial da 

sardinha; aumento da exportação de pescado fino; melhor conheci 

mento do potencial pesqueiro do litoral brasileiro, ocupaçao da 
área norte por embarcações nacionais, na pesca de camarões; iní 

cio da pesca de atuns e o despertar do interesse para o desenvol 
vimento da aqüicultura.

As freqüentes mudanças na alta direção e escândalos ad 

ministrativos afetaram, significativamente, o desempenho da 
SUDEPE e, em conseqüência, o do próprio setor. Com a estag 

nação administrativa da SUDEPE, entre 1985 e 1990, e a redu 

çao progressiva dos incentivos, o orgão perdeu o controle do se 

tor, situaçao que culminou com sua recente integração ao Institu 



to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno 
váveis-IBAMA. Ainda no IBAMA,a administração do setor pesqueiro 

encontra-se dispersa e desconectada, não existindo, até o momen 

to, alguma ação positiva tendente a promover, através de um Plano 

Nacional, a retomada do seu desenvolvimento sustentado. Por en­
quanto as metas do IBAMA têm privilegiado as ações fiscalizadoras 

da atividade.

A Lei n9 8.171, de 17.10.91, que instituiu a Lei Agríco 

la, inclui no planejamento agrícola a atividade pesqueira, em con 

sonância com o disposto no art. 187 da Constituição Federal, si 
tuação que estende ao setor todos os benefícios da Lei.

Caberá ao Ministério da Agricultura e Reforma Agrária - 

MARA, a coordenação, a nível nacional, das atividades de planeja 

mento agrícola.

A produção pesqueira nacional e derivada de dois siste 

mas produtivos; a pesca extrativa, constituida pela pesca artesa 

nal e industrial, e o cultivo ou aqilicultur a.

Estima-se que trabalham na atividade pesqueira, na par 

te produtiva, cerca de 800.000 pessoas,das quais,cerca de 10% na 

pesca industrial e 90% na pesca artesanal e na aqüicultura.

A produção nacional de pescado tem sido estimada em tor 

no de 750.000 toneladas/ano. Particularmente, consideramos esses 
dados superestimados, mesmo considerando a produção consumida pe_ 

los pescadores e que nao aparece nos registros.

A produção industrial deve estar ao nível das 300.000 
toneladas/ano, incluindo-se nela as principais espécies e a sua 

fauna acompanhante.

A pesca artesanal situa-se no nível de 450.000 tonela 
das/ano, ou seja, equivalente a 60% da produção total nacional.

A pesca industrial é exercida apenas no litoral, sobre 

recursos marinhos e costeiros. As regiões mais expressivas quanto 
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à pesca industrial são a Sudeste e a Sul, com cerca de 70% da pro 

dução total destinada, principalmente, para o mercado interno e a 
Norte (Pará) e a Nordeste (Ceará) voltadas para a exportação.

Estima-se que a frota dita industrial, com mais de 16 
metros de comprimento, não ultrapasse as 2.000 unidades,das quais 

as mais modernas são aquelas que se dedicam a pesca de camarões 

na Região Norte. Algumas unidades de pesca de cerco de sardinha 

da frota catarinense já são melhor equipadas. As mais avança 

das, tecnologicamente, são as estrangeiras arrendadas para pesca 
de atuns e de peixes de arrasto. A frota, na sua maioria, é anti 

quada e opera com altos custos.
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01- ZONAS DE PRODUÇÃO

DESCRIÇÃO E POTENCIALIDADES PESQUEIRAS

A qualidade e o volume dos recursos pesqueiros são de 

terminados, em grande parte, pelas características físicas, ocea 

nográficas e climáticas das diferentes regiões da costa brasilei 

ra.

Ã altura da linha do Equador, entre a América do Sul e 

o Continente Africano, flue perene, em direção leste-oeste a cor 

rente Sul-Equatorial. Caracterizada por águas tropicais com tempe 

raturas em torno de 26°C e salinidades altas, ao redor de 36,5°/oo, 

essa corrente bifurca-se, indo um de seus ramos banhar as costas 
do Nordeste e Norte do Brasil, entre o Cabo de São Roque, no Rio 
Grande do Norte e o Cabo Orange, no Amapá. O outro ramo dessa cor 

rente toma a direção sudoeste, constituindo a Corrente do Bra

sil, alcançando a costa do Rio Grande do Sul. Essa corrente tem

sua temperatura e salinidade variando segundo um gradiente, de
norte a sul, com valores altos no verão e baixos no inverno, ou 
seja: 26o - 27° C e 36,5°/oo no Norte (verão e inverno) e,no sul, 

24°C e 35°/oo (verão) e 17°C e 28°/oo (inverno).

As águas dessa corrente apresentam baixos níveis de pro 

dutividade, tanto no que concerne aos elementos primários, como 

os nutrientes inorgânicos, fito e zooplancton, como de outros re 
cursos secundários (peixes, crustáceos e moluscos), cuja abundâri 
cia está diretamente relacionada à abundância daqueles.

Proveniente de regiões subantárticas, um ramo da Corren 

te do Cabo Horn, denominado Corrente das Malvinas, toma o sentido 
sul-norte. Essa corrente fria e rica em elementos nutrientes en 
contra-se com a Corrente do Brasil, à altura do Rio da Prata, dan 
do origem a uma massa de água denominada Convergência Subtropical. 

Essa zona apresenta, durante o ano, deslocamentos sazonais em di 
reção norte-sul-norte, determinando variações ambientais mari 
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nhas na costa sudeste e sul do Brasil. 0 deslocamento da Conver 
gência Subtropical em direção norte e de influência benéfica para 

abundância dos recursos pesqueiros que habitam aquela área, pos 

sibilitando, inclusive, deslocamentos de recursos pesqueiros mais 
próprios do litoral uruguaio para o litoral brasileiro, benefici_ 

ando as capturas pesqueiras nacionais.

Além dessas correntes, pode-se distinguir, ao menos,duas 

massas de águas importantes que caracterizam a costa brasileira: 

a massa de águas da Plataforma Continental e a massa de Águas 

Costeiras.

As águas da Plataforma, situada entre as Correntes e as 

Águas Costeiras, apresentam deslocamentos permanentes em sua posi 

ção geográfica, aproximando-se ou afastando-se do litoral, segun 
do a prevalência das condições meteorológicas e oceanográficas.

As Águas Costeiras, contíguas ao litoral, recebem a in 

fluência direta das descargas dos rios e da própria massa conti 

nental. Nelas, principalmente, na foz dos rios e estuários, si 
tuam-se os principais estoques pesqueiros em exploração no Bra 

sil, tanto pela pesca industrial como pela artesanal. Ela sofre 

os principais impactos ambientais, notadamente, os de origem an 
trópica, que ocasionam transtornos significativos aos recursos na 
turais renováveis marinhos.

Quanto à Plataforma Continental brasileira, que vai da 
linha de 0 a 200 metros de profundidade, possui uma área aproxi­

mada de 732.800 km.2 , assim distribuídos: a) 444.800 km2 do Cabo 

Orange (4°24'N) ao Cabo Frio (22°53'S); b) 288.000 km2 do Cabo 
Frio ao Chuí (33°4'S). Na primeira região,a Plataforma é bastante 

irregular tanto em relação ao fundo quanto à sua largura (estrei 
ta desde o norte ao paralelo 16°S, na Bahia, até o Cabo de São Ro 

que, atingindo 12,5 a 102 km; alarga-se do Cabo de são Roque até 

o Cabo Orange, atingindo o máximo na desembocadura do Rio Amazo 
nas, com 345 km. A Plataforma da Região Nordeste é muito irre­

gular, apresentando fundo rochoso e coralino, que favorece à e 
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xistência de recursos sedentários (lagosta, polvo etc.). Ao Sul 
do paralelo 20°S ela é irregular em seu contorno na linha de 200 

m de profundidade, variando de 50 a 200 km de largura, não obstan 
te, o fundo é mais regular, recoberto de sedimento e de declive 

suave. Nos litorais do Pará e Amapá - em parte devido à ação sedi 

mentar conseqílente do despejo da Bacia Amazônica - o fundo e mais 

regular, fato que facilita as operações da pesca industrial de 

camarões e peixes de fundo. No litoral maranhense, principalmen 
te, as grandes variações das marés determinam a existência de um 
fundo muito onduloso e impróprio para as atividades de pesca in 

dustrial de peixes de fundo.

ESTIMATIVA DA POTENCIALIDADE DE RECURSOS PESQUEIROS DO LITORAL BRA 
SILEIRO

Conjugando as principais características ambientais com 

as estimativas quantitativas disponíveis dos recursos pesqueiros 

marinhos, efetuadas por embarcações de pesquisa nacionais e es 

trangeiras e por barcos da frota industrial, temos os seguintes 

resultados:

a) Biomassa de Peixes de Fundo

Yeasaki (1974) estimou a biomassa para peixes de fundo 
no litoral brasileiro e a disponibilidade efetiva de peixes para 
cada região, multiplicando os valores da densidade por hectare em 
um determinado intervalo de profundidade, pela área da Plataforma 

Continental abrangida nessas profundidades, considerando, apenas, 
os intervalos compreendidos entre 0 a 200 metros, obtendo os se 
guintes resultados:

a.l- Região Norte (do Cabo Orange à foz do R. Parnaíba)

Possibilidade de existir um estoque efetivo da or
dem de 500 a 720 mil toneladas nessa região. 
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a.2- Região Centro-Norte (da foz do R.Parnaíba à Latitu 

de 23°S).

Estimou em 45 a 72 mil toneladas o estoque dispo 
nível para peixe de fundo nessa região que é a mais pobre do li 

toral.

a.3- Região Centro-Sul (Latitude 23° a 28°S).

0 estoque estimado de pesca de fundo disponível foi 

da ordem de 170 a 220 mil toneladas.

a.4- Região Sul (Latitude 28°S a fronteira com o Uru­

guai ) .

Nessa area, o estoque estimado foi da ordem de 410 
a 570 mil toneladas no período sazonal mais favorável (inverno).

De maneira global, com base nas informações, tería 

mos que a biomassa total de peixes demersais disponível para a 

captura da frota industrial com petrechos de arrasto de fundo se 

ria de 1.116 a 1.572 mil toneladas, sendo: 45% de biomassa na Re 
gião Norte (36% da área da Plataforma Continental); 5% de biomas 

sa na Região-Centro-Norte (30% da área da Plataforma); 14% de bio 

massa na Região Centro-Sul (19% da área da Plataforma) e 36% de 

biomassa na Região Sul (5% de área da Plataforma).

Fato comprovado é que as densidades por hectare dimi 

nuem sensivelmente em todas as regiões, à medida que se afasta 

do litoral para profundidades maiores. Isto demonstra que a nos 
sa frota industrial é essencialmente costeira, operando nas 
áreas de maiores densidades (ate 50 metros de profundidade) sobre 

recursos pesqueiros que guardam uma forte dependencia, em termos 
de ciclo de vida, com as condições estuarinas e as florestas de 

mangues, principalmente.

Deve-se notar, dada a pobreza das massas de água que 
banham a nossa costa, a existência de um grande número de espé 

cies, adaptadas e interdependentes entre si. Apenas um número re 
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duzido dessas especies sao capazes de formar cardumes que permi 
tem uma pesca industrial economicamente viável. Cabe a informação 
de que, em 1990, duas embarcações portuqueses de médio porte {50 

metros), bem equipadas, arrendadas por empresa pesqueira nacio 
nal, procederam a busca de cardumes de fundo em toda a Região Nor 
te e Centro-Norte e, como resultado, não encontrou qualquer massa 
de peixes que permitisse uma captura econômica. Apenas no lito 
ral do Amapá foi possível se obter capturas de até 200 toneladas 

em 30 dias de pesca, aproximadamente, constituída por 40 espécies 

das quais 90% bagres e arraias, peixes de baixo valor comercial. 
As operaçoes dessas embarcações, pois, mostraram-se inviáveis, e 
conomicamente, naquelas regiões.

Assim, não obstante os valores de biomassa estimados 

por Yeasaki para o litoral brasileiro, restaria conhecer se a ex 
ploração dos recursos disponíveis seria economicamente rentável , 
fato que parece não se confirmar.

Relativamente a Região Sul, há indicações de que, além 

dos 200 metros de profundidade, poder-se-ia obter capturas mais 
interessantes de peixes de fundo, de melhor qualidade, em conseíjuên 
cia da influência positiva da Convergência Subtropical e do car 

reamento, pela Corrente das Malvinas, de parte dos estoques de 
peixe do litoral uruguaio para o litoral sul do Brasil, principal 
mente no inverno.

Ocorre, no entanto, que o setor nacional não possue me 
ios (embarcações modernas, equipamentos, tecnologia apropriada e 
mão-de-obra especializada), nem conhecimentos mais seguros sobre 
a disponibilidade de recursos pesqueiros na área para lançar-se ã 
sua explotação. Isso só tem sido possível quando empresas nacio 

nais, com maioria de capital votante pertencente a brasileiros,
arrendam embarcações modernas para a pesca.
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b) Biomassa de Peixes Pelagicos

Gullan (1979) apresenta as seguintes estimativas de ca^ 

turas potenciais referentes aos recursos pelagicos ao largo da 
costa brasileira e passíveis de serem utilizadas pela pesca indus 

trial:

ÁREA RECURSOS PELÁGICOS (l.OOOt)

5°N - 2°S 250
2°S - 13°S 50

13°S - 23°S 100
23°S - 29°S 200
29°S - 34°S 300

TOTAL 900

No litoral norte, na área ao sul do Amapá adjacente à 

fértil região da foz do Rio Amazonas, há indícios-recentemente con 

firmados pelas operações de duas embarcações portuguesas arrenda 

das por empresa nacional - da existência de uma biomassa interes 
sante de peixes pelágicos de pequeno porte e boa qualidade (clu 
peídeos e engraulídeos). Foram detectadas, também, quantidade ex 

pressivas de peixes voadores e, principalmente, tunideos, em toda 
a Região Norte/Nordeste.

Nas Regiões Sul e Sudeste, tem-se confirmado a presença 

de estoques significativos de anchoita (Engraulis anchoita), prin 
cipalmente no inverno, quando a Convergência Subtropical encon 

tra-se ao largo do Estado de Santa Catarina. Estima-se uma biomas 
sa em torno de 500.000 toneladas dessa espécie que migra dos li 

torais da Argentina e Uruguai para o nosso. Com a redução dos es­
toques de sardinha (Sardinella brasiliensis) há indícios de que 

aquela espécie, competidora alimentar da nossa sardinha, poderá 

ocupar o seu espaço no ambiente. Ate o momento nao houve interes 
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se da frota nacional para a explotação desse recurso, mesmo por 

que ela nao dispõe de tecnologia e de embarcações apropriadas pa 
ra a sua captura. O arrendamento de embarcações estrangeiras apro 
priadas à pesca de arrasto à meia-água e com condições de benefi 

ciar a bordo o produto da pescaria seria a maneira mais rápida e 
econômica do setor industrial brasileiro ter acesso ao recurso. 

Dada a fragilidade da espécie, capturada em grande quantidade por 
lance de rede, requer-se um tratamento cuidadoso e rápido a bordo 
das embarcações de pesca. É uma espécie que se presta à industria 
lização (enxovados) e poderia contribuir para o consumo popular 
em substituição à sardinha. Resta demonstrar a economicidade de 
sua exploração.

Outro recurso pelágico de importância na Região Sudes 
te é a manjuba (Anchoviella lepidentostole). De outubro a março, 

essa especie forma grandes cardumes que migram do oceano para as 
águas do Rio Ribeira (São Paulo), onde é capturada artesanalmente, 
para desovar. Cardumes da espécie tém sido detectados, através de 
embarcações de pesquisa, em áreas oceânicas, todavia pouco se co 
nhece sobre seu comportamento nessa área, não havendo pesca in 

dustrial sobre o recurso.

Ã exceção da sardinha brasileira verdadeira, os esto­
ques pelágicos do litoral brasileiro estão subexplorados, princi 

palmente os atuns e afins que, segundo estimativas preliminares, 
podem possibilitar ao País uma captura anual não inferior a 100 

mil toneladas. Atualmente, o Brasil captura cerca de 24.000 tone 
ladas por ano desses recursos. Da mesma forma que os peixes de 
fundo, a explotação dos recursos pelágicos oceânicos na costa bra 
sileira, por parte da frota industrial, depende de embarcações e 
equipamentos modernos, tecnologias apropriadas, mão-de-obra trei 
nada, conhecimentos sobre o comportamento das espécies e incenti 

vo governamental. No momento, os melhores resultados obtidos na 
explotação de atuns e afins, estão sendo conseguidos por empresas 
nacionais que arrendam embarcações estrangeiras, modernamente e 
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quipadas, com parte de mao-de-obra especializada contratada. Tal 
possibilidade tem permitido o acesso do Brasil à explotação oceâ 
nica da sua Zona Econômica Exclusiva - ZEE, com a vantagem de ab 

sorver tecnologia e de treinar pessoal nacional. Como o mercado 
brasileiro e pequeno consumidor de atuns e afins, sendo atendido 

neste particular pelas pequenas embarcações industriais que pes 
cam proximo a costa e não possuem congelamento a bordo, a produ 
ção da frota nacional arrendada destina-se ao mercado externo, 
principalmente o Oriente, onde o produtcç congelado a bordo a 45°C 

negativos, alcança excelentes preços.

O incentivo a esse tipo de operação, a par de evitar 

que empresas nacionais imobilizem vultosos capitais, possibilita 
que elas tenham sempre a disposição embarcações e tecnologias mo 
dernas para a pesca, permitindo ainda a ocupação, pelo Brasil, de 
sua Zona Economica Exclusiva, a curto prazo; operaçao no aceano 
mundial; absorçao de tecnologia; treinamento de pessoal; aumento 
das exportações; incentivo ã industrialização de atuns no Pais ; 

geraçao de empregos e capitalização das empresas nacionais que,em 
uma segunda etapa, poderiam comprar as embarcações arrendadas, De 
ve-se notar que a legislação exige que o arrendamento de embarca 
çoes estrangeiras so seja possível para empresas nacionais com 

maioria de capital votante pertecente a brasileiros e que durante 
o período do arrendamento elas são para todos os efeitos legais e 
quiparadas às brasileiras.

02- CAPTURA POR RECURSO

VI _ SITUAÇAO ATUAL DOS PRINCIPAIS RECURSOS PESQUEIROS EM EXPLOTAÇAO 
PELA PESCA INDUSTRIAL

1- Lagosta

A lagosta constitue um dos principais recursos da pesca 
marítima do litoral nordeste brasileiro. A espécie mais comum no 
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litoral é a Panulirus argus, conhecida vulgarmente como lagosta 
vermelha, cuja distribuição geográfica situa-se entre a Carolina 

do Norte e as Bermudas até o Estado de são Paulo, encontrando -se 

os locais de maiores índices de densidade relativa na area com 
preendida entre os litorais dos Estados do Ceará e do Espírito San 

to. Outra espécie de expressão nas capturas é a lagosta cabo ver 

de (P. laevicauda), capturada juntamente com a lagosta vermelha. 
Na Região Sudeste ocorre nas capturas comerciais de camarão rosa 
a espécie Scyllarides brasiliensis, denominada vulgarmente de la 
gosta sapata, cavaco ou cavaquinha. As lagostas são encontradas 
em cabeços rochosos, com vegetação e abundância de moluscos e ane 
lídeos, onde as águas são claras, podendo habitar profundidades 
de até 400 metros. Não obstante, a pesca industrial realiza-se eri 

tre profundidades de 20 a 60 metros. Preferem manter-se abrigadas 
durante o dia, saindo ã noite ã procura de alimentos. Quando adu^ 
ta é incapaz de nadar, realizando sua locomoção em contato com o 

substrato do fundo. Situando-se em uma posição baixa na cadeia a 
limentar, servem como alimento a um sem número de predadores des 
de as fases larvais até a fase adulta. Quanto a reprodução, são 
dióicas, sendo os sexos facilmente distinguidos. Os tamanhos mé 
dios para a primeira maturação e de 19,7 cm de comprimento total 

e 13 cm de comprimento de cauda para a P. argus e de 17,2 cm de 
comprimento total e 11,0 cm de comprimento de cauda para a P, jae 
vicauda. Algum tempo após a cópula, quando o macho transfere para 
a fêmea o líquido espermático, que é por ela conservado no saco 

espermatico, os ovulos sao expelidos, permanecendo aderidos aos 
pleópodos. A fêmea, rompendo o saco espermático, fecunda os óvu 

los, cujo número varia com o tamanho da lagosta. Uma femea de 22 
cm produz cerca de 500.000 óvulos. Encontram-se fêmeas ovadas du^ 
rante todo o ano, sendo a melhor época a situada entre fevereiro 

e junho, podendo ela realizar mais de uma desova por ano. A fase 
embrionária das lagostas ocorre no ovo e dura cerca de três sema 
nas; a fase larval, iniciando com a liberação da larva do ovo,com 
preende vários estágios, período em que faz parte do plâncton,des 
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locando-se ao sabor das correntes. Esse período pode durar cerca 
de 10 meses. Ã fase planctônica sucede-se a fase bentônica em que 

o último estágio larval (filosoma) transforma-se em post - larva 

(puerulus). Apos aproximadamente seis meses, o puerulus transfor. 
ma-se em uma lagosta jovem com cerca de 2,5 cm. Estima-se que a 
lagosta para atingir 15 cm, leva, no mínimo, 2 anos.

As lagostas efetuam migrações em conseqüéncia de modifi 
cações oceanográficas ou por objetivos trõficos e genéticos, em 
direção paralela ou perpendicular à costa. Não obstante a grande 
fecundidade, estima-se que não mais que 0,1% dos indivíduos conse 

guem atingir a maturidade sexual. No que a pesca diz respeito, as 
lagostas são capturadas com a utilização de covos (armadilhas), ú 

nico petrecho permitido legalmente, e por redes de emalhar (caço 
eiras) e através do mergulho com equipamentos auxiliares, ambas 

as modalidades proibidas legalmente.

Os barcos maiores tendem a usar os covos e os menores , 
sem condições de transportar grandes quantidades de covos, util£ 

zam-se equipamentos proibidos para a pesca.

A frota industrial é composta por embarcações de 20TBA, 
em média, com autonomia de 60 dias e capacidade de 1.000 a 2.000 
covos. O numero de embarcações pequenas (7 a 12 m) que pesca la 
gosta é expressivo.

A frota em operação é composta por 1953 embarcações permis^ 
sionadas para a pesca, e 1.660 embarcações não permissionadas, a 
tuando clandestinamente.

A maior produção registrada no Nordeste brasileiro ocor 
reu em 1979, com 11.032 toneladas (lagosta inteiras) para um es 
forço estimado de 37 milhões de covos e um indice de produção de 
0,33 kg/covos/dia. Deste período até 1989 a produção decresceu 

até o mínimo de 4.441 toneladas em 1986. Em seguida, alcançou 
7.090 toneladas em 1989, com um esforço de pesca estimado de 50 
milhões e um índice de produção de 0,16 kg/covos/dia.

1
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As pesquisas informam que a captura máxima sustentável 
dos estoques de lagosta é da ordem de 9.000 toneladas para um es 

forço ótimo de 25 milhões de covos {GPE, 1990). Tal situação suge 
re encontrarem-se os estoques em nível de sobrepesca.

O destino da produção é, basicamente, a exportação. Em 

1989 exportou-se 2.174 toneladas de caudas congeladas no valor 
de US$ 36,5 milhões.

Ultimamente, cresce o interesse do setor industrial pa 
ra a exportação de lagostas inteiras cruas, cozidas ou vivas,priii 

cipalmente para a Comunidade Européia.

As ações de ordenamento que têm sido tomadas para se al 
cançar a pesca sustentável dos estoques, são dirigidas, principal 

mente para:

- proibir a pesca de indivíduos jovens;

- proteger areas de crescimento;

- proteger períodos de desova, através da parada total 

da pesca por períodos de ate 4 meses (defesos);

- proteger os espécimens ovados;

- registrar a frota e exercer maior controle sobre a 
frota clandestina, objetivando reduzir o esforço de 
pesca;

- proibir equipamentos de pesca com redes e a pesca 
com equipamentos de mergulho;

- realizar programas de educação ambiental e promover 

a defesa do recurso;

- proteger as áreas de mangues;

- coibir a poluição dos rios e estuários.

Todas essas ações, por falta de um setor de fiscaliza 

ção bem equipado e com recursos humanos e financeiros adequados, 
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têm sido de pouca eficacia. A falta de condições para o exercício 
de uma fiscalização maritima permanente ê grandemente sentida.

A ação sobre os agentes poluidores dos rios e estuá 
rios ainda é superficial.

2 - Camarões

Varias espécies de camarões habitam o litoral brasi 

leiro e sao capturados comercialmente pela pesca artesanale indu£ 
trial. Comercialmente, destacam-se as categorias conhecidas como: 
camarão rosa, camarão sete barbas e camarão l.egitimo ou branco.

2.1- Camarão rosa

Esta categoria engloba especies da família Penaei 
dae, distribuídas no litoral brasileiro em concentrações variá 
veis. Existem duas áreas de pesca industrial importantes para es 
sas especies.Uma delas localiza-se na Região Norte,sendo explota 
da, industrialmente,da fronteira do Brasil com as Guianas até o 
litoral norte do Piauí.Outra é explotada na Região Sudeste do Bra 

sil.
a) Região Norte

A espécie predominante é Penaeus Subtilis, repre 

sentando cerca de 95% das capturas, ocorrendo, também o P.brasili 
ensis em pequenas quantidades.

A distribuição da espécie estende-se desde as Ant_i 
lhas até o litoral do Rio de Janeiro. Ocorre, preferencialmen 

te, em substratos moles de lodo, lama ou areia, ate a profundi­
dade de 200 metros, estando as melhores concentrações entre 40 a 

80 metros. Durante o seu ciclo de vida a especie habita ambientes 
diferentes situados em alto mar, zonas costeiras e estuários. Ma 
chos e fêmeas são perfeitamente diferenciados, alcançando a fêmea 
maior tamanho. A reprodução e a desova, que se verifica ã noite, 
dá-se em alto mar, onde habitam os indíviduos adultos. Os machos 
copulam com as fêmeas, ocasião em que transferem para elas, na fa 



18 .

se de ecdise (muda), o espermatóforo que é guardado no seu teli 

cum, para, posteriormente, ser rompido e liberar os espermatozói 
des para fecundação dos ovulos por ocasião da desova. A fecunda 

ção é externa e os ovos são demersais. 0 tamanho médio do início 
da primeira maturação para as fêmeas situa-se em 110 mm de compri 

mento total, sendo que 50% delas desova com o comprimento de 140 
mm.- Apos esse tamanho, a fêmea pode, com intervalos de alguns me 
ses, realizar varias desovas de 100.000 óvulos, aproximadamente . 
Do ovo eclode o primeiro estágio larval (nauplius) que sofre su 
cessivas transformações. Nesta fase as larvas são planctônicas e 

sujeitas aos deslocamentos ocasionados pelas correntes marinhas . 
Para que consigam continuar seu desenvolvimento as larvas prec.L 
sam alcançar as condições favoráveis do estuário, na fase de post- 
larva, onde já adotam uma vida bentônica, associada ao substrato 
do fundo que caracteriza as área estuarinas e de mangues, ricas 
em alimentos e com temperatura e salinidade da. água, adequadas. 0 
periodo entre a desova e o recrutamento ao estuário pode durar 
até 30 dias. Caso as larvas sejam levadas ãs praias, serão comple 
tamente dizimadas. Apos algum tempo nas áreas estuarinas, onde 
crescem, cerca de três meses, exercem uma migração de dentro para 
fora da costa. Em media dá-se a partir dos 70 mm de comprimento, 
alcançando as águas costeiras em média com cerca de 90 mm e sendo 
recrutadas aos estoques pescáveis pela frota industrial entre 100 

e 120 mm. A desova ocorre durante todo o ano e, com mais intens£ 
dade, no outono e primavera, determinando picos de recrutamento 
para a pesca industrial no verão, outono e no inverno.

Na sua estadia nas águas de estuário são objeto da pes 
ca artesanal. Por ocasião da sua emigração para o mar, ao passar 
pela zona costeira, misturam-se com o camarão sete barbas e com o 
camarão legítimo, sendo capturados pela frota de pequeno porte 
que se dedica à pesca do camarão sete barbas. 0 ciclo de vida, is 
to é, do nascimento até a primeira desova, completa-se, aproxima 

damente, em um ano.
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A pesca industrial na área norte caracteriza-se 

por dois períodos: ate 1977, quando operavam na área basicamente 

embarcações estrangerias de vários paises, por acordo com o Gover 
no brasileiro, ocasião em que se registrou um número de até 645 
embarcações com produções totais de até 19 mil toneladas/ano e, a 

partir de 1978, quando os acordos começaram a ser desativados e a 
area foi sendo ocupada pela frota nacional, constituida por bar 
cos brasileiros e arrendados por empresas brasileiras.

0 esforço de pesca estabelecido a priori, para 
a area, foi de 250 embarcações, estando em operação hoje cerca 
de 225 unidades. As embarcações são de casco de aço, com comprai 

mento superior a 18 metros, possuindo motores com potência entre 
250 a 710 HP, com congelamento a bordo, equipamentos de navega 
çao, comunicação e eco-sonda. A tripulação e de 5 a 6 pessoas. O 
método de pesca utilizado é o arrasto de fundo, realizado através 

do sistema de redes laterais simples ou duplas. Os barcos mais 
potentes operam no litoral do Amapá em profundidade acima de 60 

metros, sobre fundos irregulares e enfretando correntezas fortes. 
Esses barcos operam, também, entre a desembocadura do Rio Pará até 
o sul do Amapá, na profundidade de 40 a 60 metros, em águas tur 

vas e sobre substratos de lama, areia e pedra.

As embarcações menos potentes preferem a area 
situada entre a foz do Rio Paraíba até o Cabo Gurupi (litoral ma 

ranhense), com profundidade de 20 a 40 metros, sobre substratos 
duros.

A pesca tem sido mais produtiva, de maneira ge 
ral, durante a noite, o que pode estar relacionado ao habito no 
turno da espécie procurar alimento, permanecendo enterrada e pro 

tegida dos predadores durante o dia.

A produção pesqueira da aréa tem-se mantido nos 
últimos anos entre 8.000 e 10.000 toneladas, com uma produção mé 
dia por barco/dia em torno de 250kg. Cada embarcação realiza cer 

ca de 6 viagens por ano, algo como 210 dias de mar.
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As pesquisas sobre o estoque, ainda que incipi­
entes, admitem estar os recursos sendo explorados de maneira su 
tentada com base nos dados disponíveis sobre a produção e as amo 

tragens biológicas da captura. Estimou-se, em princípio, que a 
produção maxima sustentável para a explotação dos recursos se si 

tuaria em torno de 8.500 toneladas para um esforço de 52.500 dias 
de pesca, para uma frota padrão (Isaac et alli, no prelo).

0 destino de 90% da produção da Região Norte é 
para a exportação, sendo os Estados Unidos e o Japão os princi­

pais compradores. O produto e comercializado sob a forma de cau 
das congeladas, devidamente classificadas, segundo exigências do 
mercado internacional, e embaladas em caixas de 5 libras. O preço 
médio por quilo de camarão exportado pelo Porto de Belém-PA, en 

tre 1978 a 1988, variou de US$ 6,91 e US$ 9,67. A receita gerada 
em 1988 foi de US$ 57 milhões.

b) Região Sudeste

As espécies ocorrentes são o Penaeus brasilien 

sis e o P. paulensis. Ambas possuem ciclo de vida similar ao da 
espécie P. subtilis.

A pesca industrial, atuando sobre os estoques a 
dultos, realizada ao redor de profundidades de 40 metros, em fun 
dos de substrato arenoso, é exercida por uma frota composta por 
287 embarcações. Com exceção da frota do Espírito Santo (2,7% do 
total) cujo comprimento médio das embarcações é de 15 metros, o 
restante da frota tem, em média, 19 metros e 63 TBA. Quanto à po 
tência dos motores, variam de 36 HP a 635 HP, tendo como média 
280 HP. Estima-se que o exercício da pesca clandestina por embar 
cações nao licenciadas é da ordem de 123 unidades.

A produção industrial que era de 3.500 tonela 
das em 1979, teve tendência decrescente até alcançar 1.700 tone 
ladas em 1987. Nos últimos anos, mercê algumas medidas proteti 
vas, a produção vem se recuperando, situando-se, já em 1989, pró 
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xima das 1.900 toneladas. Com o aumento dos custos operacionais 
da frota industrial, observou-se um crescimento do esforço exerci 
do pela pesca artesanal nas áreas de crescimento, o que contri 
buiu para a redução do recrutamento para a pesca industrial. Tal 

fato foi agravado pelo aumento da frota de pequeno porte, que a 
tua na pesca de arrasto costeira de camarões sete barbas. Esta 

frota parece capturar expressivas quantidades de camarões juve 

nis, quando no processo de migraçao de dentro dos estuários para 
o oceano, o que poderia reduzir, também, o recrutamento de cama 
rões para a pesca industrial.

As principais areas de crescimento situam-se no 
litoral de Santa Catarina. Na Lagoa dos Patos observa-se expres 
siva captura de camarões jovens pela pesca artesanal, a maioria 

da especie P, paulensis. As correntes levam as larvas para a La 
goa onde encontram excelentes condições para crescimento, depen 
dendo da maior ou menor quantidade de água doce ou salgada que 
nela penetra a cada ano, em decorrência das variações meteorologi 
cas. Não há evidência que os camarões que saem da Lagoa venham a 
constituir qualquer estoque oceânico, fato do qual se pode infe 
rir que a pesca artesanal, realizada nesta área, não afeta a reno 
vação dos estoques adultos oceânicos. Dependendo das condições me 
tereologicas prevalescentes na area de influência da Lagoa dos Pa 
tos a produção pode variar de 1.000 a 9.000 toneladas anuais.

A analise da pesca indica que o estoque de cama 
rão rosa da Região Sudeste está sobrexplorado. A produção máxima 
sustentável foi estimada para o período 1975-1989 em 2.639 tonela 

das para um esforço de pesca de 577.800 horas (GPE, 1990). A redu 
ção do esforço na pesca industrial e artesanal poderã possibili_ 
tar a recuperação dos estoques e permitir maior rentabilidade nas 
capturas, dado as características das espécies, de alta fecundida 
de, rápido crescimento e ciclo de vida curto, 0 destino da produ 
ção é principalmente o mercado interno, sob a forma resfriada.
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As ações protetivas ao recurso têm sido toma­
das, principalmente, através de medidas de defeso com suspensão 

das pescas industrial, costeira e artesanal; redução da pesca no 
estuário com uso de redes fixas; na detecção e desencorajamento, 
através da fiscalização da frota clandestina, bem como na prote 
ção das areas de mangues e estuários. Não obstante, a fiscaliza 
çao, principalmente no mar, é deficiente em todos os sentidos.

2.2- Camarão sete barbas

0 camarão sete barbas (Xiphopeneus kroyeri) é a 

especie mais abundante do litoral brasileiro, com uma distribui 
çao geográfica que se estende do Atlântico norte até o litoral 
norte do Rio Grande do Sul. Seu habitat preferido são as águas li 
toraneas e estuários, escasseando ã medida que se afasta da cos 
ta, ocorrendo até, aproximadamente, 35 metros de profundidade,ten 
do predileção por fundo de abstrato mole, tipo lama com areia. A 

especie realiza todo o seu ciclo de vida, de menos de um ano, nas 
áreas litorâneas onde, ao contrário do camarão rosa, convivem to 
dos os estágios de crescimento. A reprodução verifica-se durante 

todo o ano, com dois picos (verão e outono).

As fêmeas alcançam a maturidade sexual entre 
90 a 100 mm de comprimento total e reproduzem-se várias vezes ao 
ano, principalmente entre novembro e janeiro. O crescimento é rá 
pido, sendo mais intenso nas fêmeas, podendo alcançar um tamanho 
teórico estimado de 155 mm.

A pesca captura indivíduos com comprimento to 
tal entre 60 e 130 mm (média 80 a 90 mm ou 3 a 4 gramas de peso 
total). A mortalidade ê elevada após o recrutamento, cerca de 55% 
ao mes para ambos os sexos. A especie possui alto poder de recupe 
ração.

A pesca é realizada em todo o litoral brasilei 
ro, principalmente, nas áreas de estuário e baías. Juntamente com 
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a espécie, se captura o camarão legítimo (P. shimitti) na fase 
juvenil e adulta, vez que esta espécie tem ciclo de vida similar 

ao do camarão rosa, diferindo apenas quanto ã extensão da migra 
ção para fora das areas de estuário que é limitada a área de ocor 
rencia para o sete barbas,não alcançando as áreas oceânicas habi 

tadas pelo camarao rosa adulto. Nas épocas de migração do camarao 

rosa juvenil, observa-se capturas expressivas dessa espécie pela 

frota de pequeno porte que pesca o sete barbas.

A espécie "camarão barbaruça " (Artemesia longi 

naris) similar ao sete barbas, ocorre nas capturas, principalmen 
te, no litoral Sudeste-Sul. Outra especie denominada "sete barbas 
de Santana" (Pleoticus mulleri) também e capturada em mistura es 
pecialmente nos litorais do Estado do Rio de Janeiro e Santa Cata 
rina.

A frota que captura o sete barbas, através de 
redes de arrasto, é de pequeno porte (9 a 15 metros) e raio de a 

çao operando, em geral, de 1 a 3 dias de pesca por viagem, geral 
mente durante o dia, quando os rendimentos são melhores.

Na Região Sudeste-Sul a produção mantém-se ao 
redor de 10.000 toneladas/ano, com índices de captura médio em 

torno de 28 kg/hora de arrasto.

Analise de rendimento estima para a região uma 
produção maxima sustentável de 14.063 toneladas para um esforço 

de 616,500 horas de arrasto (GPE, 1990). Em 1989 a captura e o es 
forço estiveram 26,7 e 40,7% inferiores ãquele nível, o que de­
monstra estarem os estoques sendo explorados de maneira sustentá­
vel .

A frota que opera na pesca de camarão sete bar 
bas da Região Sudeste-Sul, incluindo embarcações de convés aberto 
e fechado é de 1.600 em São Paulo, 137 no Rio de Janeiro, 450 no 
Paraná e 1.409 em Santa Catarina.

Na Região Nordeste verifica-se, também, uma pes 
ca expressiva de camarão sete barbas, juntamente com camarão rosa 
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juvenil e camarão legítimo nos litorais dos Estados da Bahia, Ala 

goas, Sergipe e Pernambuco. A captura ocorre próximo da costa, en 

tre 8 a 25 metros, por uma frota de pequeno porte, cujo numero e 
da ordem de 1.400 embarcações. O destino da captura é o mercado 

interno sob a forma de resfriado ou camarão descascado congelado, 

e o mercado externo com o descascado e congelado. As medidas de 
ordenamento objetivam o defeso com suspensão da pesca no mesmo pe^ 
riodo adotado para o camarão rosa,com objetivo de proteger os ju 
venis desta especie, quando em migração.

3- Sardinha verdadeira

A sardinha verdadeira (Sardinella brasiliensis), espé 
cie pelagica ou de meia-água, ocorre na massa de água da Platafor 

ma Continental, limitada ao norte pelo Cabo de são Tome (22° lati 

tide S) e ao sul pelo Cabo de Santa Marta {28° 20' de latitude 
sul), distantes entre si cerca de 1.075 km, com afastamento da 
costa ate uma distância aproximada correspondente à profundidade 
da isobata de 100 metros, podendo abranger uma área de distribui 
ção de até 20.000 km2 .

A desova da sardinha, do tipo parcelada, ocorre na pri^ 
mavera e no verão, sendo mais intensa nos meses de dezembro e ja 
neiro, nas águas da Plataforma Continental, no período noturno e 
nas camadas superficiais, correspondentes ã isobata próxima dos 

100 metros de profundidade. A faixa de temperatura e salinidade 
onde ocorre a desova é relativamente estreita, situando-se entre 
19°C-25°C e 35°/oo - 36°/oo, representando o principal fator de 
terminante da localização das áreas de desova e a epoca de sua o 
corrência que pode variar anualmente de acordo com a variação das 
condições oceanogrãficas e meteorológicas.

As pesquisas indicam a existência de três áreas prin 
cipais de desova: área adjacente à Ilha Grande; região oceânica 

localizada entre Santos e a Ilha de Santa Catarina; e entre Cabo 
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Frio e o Cabo de são Tomé. A desova, nessas áreas, ocorre com ma 

ior intensidade em épocas distintas.

O tamanho medio em que 50% das femeas e machos iniciam 
a primeira maturação sexual é de 17,0 cm, correspondendo a uma 

idade aproximada de 1 ano. O índice de fecundidade da espécie é 
elevado, cerca de 53 mil óvulos (fecundidade total). O comprimen­
to que corresponde à maturação sexual de toda a população é de 

214 mm.

O periodo de incubação dos ovos planctônicos é de 24 ho 
ras, aproximadamente, após o qual dá origem à fase larval, cuja 
duração e de 21 dias, dependendo das condições abióticas, ao fim 
do qual a pequena sardinha está com o tamanho em torno de 22 mm.

A ocorrência de condições abióticas favoráveis nos pe 
ríodos de desova e larval é decisiva para a existência de um bom 
recrutamento. As larvas se dispersam, através da circulação oceâ. 

nica. Uma grande parte se aproxima da costa onde encontram abri 
go e condições favoráveis para o crescimento nas regiões estuari 
nas. O recrutamento da espécie tem como fator decisivo a sobrevi 

vencia no estagio larval.

A captura industrial da sardinha teve início no começo 
dos anos 60 com a implantação de uma frota de traineiras, inicial 

mente, no Rio de Janeiro e em Santos e, posteriormente, em Ita 
jaí. A produção cresceu de 76 mil toneladas em 1968 para 160 mil 
toneladas em 1971, aumentando aceleradamente até atingir o pico 
histórico de 230 mil toneladas em 1973. A partir desse ano, obser 
vou-se um declínio progressivo da produção que alcançou 91 mil to 

neladas em 1987, 65 mil toneladas em 1988, 75 mil em 1989 e 30 
mil toneladas em 1990. A razão para a redução dos estoques nos 
últimos anos são parcialmente conhecidas. Ha evidencias cien­
tíficas de que condições ambientais anômalas parecem ter sido a 
causa principal do fenômeno que determinou falhas na desova e no 
recrutamento das classes etárias que sustentariam a pesca. Tal 



26.

fato, associado a um excesso de captura sobre os estratos popula 
cionais mais jovens, menos que 17 cm de comprimento, parece ter 
agravado a situação, caracterizando-se, hoje, um estado de sobre- 

pesca sobre os estoques. Com a redução dos estoques de sardinha 

verdadeira, ha indícios de que o seu espaço no ecossistema está 

sendo ocupado por especies competidoras de engraulideos,notadamen 
te, a Engraulis anchoita, cuja presença em grandes quantidades 
na area de ocorrência, detectada por meios hidroacústicos, é cada 

vez mais expressiva.

No que respeita à produção máxima sustentável, as e£ 

timativas variam a cada ano, principalmente por efeito da taxa de 
mortalidade do recurso. Em 1981 (GPE, 1981) estimou o índice em 

190 mil toneladas anual, para um esforço máximo de 39.100 lances 
de rede para a frota padrão à época.

A frota pesqueira sardinheira é a mais antiga e antiqua 

da de todas as frotas ditas industriais do Brasil. A frota do Rio 
de Janeiro é a mais velha, construída com madeira e desequipada. 
Em Itajaí-SC, a frota é mais moderna, com casco de aço, ja utili 
zando hidroacústicos para localização de cardumes e power-block pa 
ra a despesca. A tonelagem bruta de arqueação da frota (TBA) va 
ria de 33 TBA no Rio de Janeiro; 55 TBA em são Paulo e 75 TBA em 
Santa Catarina. O comprimento médio da frota está em torno de 20 

metros e a potência dos motores ao redor de 250 HP.

A frota permissionada para a pesca e de 105 barcos 
no Rio de Janeiro; 113 em Sao Paulo e 99 em Santa Catarina. Nao 
obstante, a frota clandestina é de 240 barcos, operando no Rio 
de Janeiro (83), São Paulo (77) e Santa Catarina (80). Tal situa 
ção agrava, sobremaneira, o estado atual de depressão dos esto 
ques.

A captura é realizada através de redes de cerco denomi 
nadas traina. A localização dos cardumes é realizada principalmen 

te através do fenômeno de bioluminescencia, que e a iluminação 
das águas pela fosforescência emitida por organismos do plâncton 
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(protozoarios), quando estimuladas pela movimentação brusca das 

aguas, ocasionadas pelo deslocamento dos cardumes na superficie . 
As capturas por este sistema dão-se durante as noites de escuro 

com pouca claridade lunar.Modernamente, algumas embarcações utili 
zando sonares hidroacústicos, capturam a sardinha a qualquer hora 

pela possibilidade de localizarem os cardumes a meia-água. De ma 

neira geral, a frota industrial se caracteriza, pois, por concep 
çao obsoleta, utilização de métodos antiquados de captura e con 

servaçao inadequada do pescado, situação que acarreta elevados cus 
tos operacionais, com excesso de mão-de-obra, elevado gasto de 
combustivel, reduzido raio de ação, perdas na produção por mal a 
condicionamento nos porões, com conseqüente baixa produtividade e 
lucros reduzidos.

O destino da produção é, basicamente, as indústrias en 

latadoras, cujo maior parque, situado no Estado do Rio de Janei 
ro, e constituido por 68 empresas com capacidade para congelar 
2.050 toneladas/dia e utilizar 650 toneladas/dia (120 mil tonela 
das/ano) para enlatamento e 500 toneladas/dia para salga. As in 
dustrias têm capacidade para enlatar 2.200 mil latas/dia. A ocio 
sidade das instalações sardinheiras ê em media de 40%.

Com a queda da produção nacional, o parque sardinheiro 
está importando sardinha para beneficiamento. Parte da sardinha é 

consumida fresca ou congelada no mercado interno, principalmente, 
pela população de baixa renda.

As ações ordenadoras e protetivas do recurso têm-se li 
mitado a proibir a captura de indivíduos imaturos, estabelecer pe 
ríodos de defesos, com suspensão total da pesca nas principais é 
pocas de desova e recrutamento e redução do esforço de pesca pela 
fiscalização mais intensa sobre as embarcações clandestinas.

O resultado dessas ações ê deficiente em conseqüência 

da falta de pessoal habilitado e em quantidade suficiente para e 
xercer a fiscalização e recursos financeiros insuficientes que 
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permitam, inclusive, uma fiscalização permanente nas áreas de cap 

tura que, atualmente, inexiste.

4- Piramutaba

A piramutaba, bagre silurídeo da espécie Brachyplatysto 

ma vaillanti, tem como principal área de ocorrência a foz do Rio 
Amazonas. Os conhecimentos biológicos sobre a espécie ainda são 
incipientes. Sabe-se que a espécie realiza migrações genéticas 
(piracema) do estuário para as cabeceiras dos rios, principalmen­
te da Bacia Amazônica, onde desovam, retornando para os estuários 
locais, ricos em alimentos, para crescimento. Os pré-adultos rea 
lizam migrações em sentido inverso. A migração genética é eviden 

te no segundo trimestre do ano. Os juvenis aparecem em maior quan 
tidade no estuário durante o primeiro trimestre. Foram encontra 
dos na região de Tabatinga, indivíduos em reprodução. A espécie, 
quanto aos hábitos alimentares, é carnívora.

A pesca é de natureza artesanal e industrial. A pesca 
industrial realiza-se na foz do Rio Amazonas, através de duas em 
barcações que tracionam uma mesma rede de arrasto de fundo (pare 
lha) ou de três embarcações tracionando duas redes de arrasto de 

fundo (trilheira).

A produção industrial alcançou a cifra de 22.000 tonela 

das em 1977, enquanto que a pesca artesanal capturou 6.300 tonela 
das. A partir deste ano observou-se oscilações na produção indus 

trial variando de 18.000 toneladas em 1983, 11.700 em 1984,17.300 
em 1986 e 13.000 toneladas em 1989. A produção artesanal foi de 

crescente atingindo 2.800 toneladas em 1987. A captura incide prin 
cipalmente sobre indivíduos com comprimento entre 30-34 cm.

A pesca tem seu esforço controlado legalmente em termos 
de número de embarcações licenciadas que é de 48 unidades. As em 

barcações são de casco de aço ou madeira, sendo a maioria com 22 
m de comprimento, são pobremente equipadas e a produção é armaze 



29 .

nada em câmaras de gelo moído. A duração de uma viagem é, em mé 

dia, de 12 dias e cerca de 20 viagens são realizadas por ano.

A estimativa da produção máxima sustentável e dada co 

mo sendo de 20.900 toneladas para 5.900 dias de mar (GPE, 1985) . 
Esta estimativa data de 1985 e considera, apenas, a captura de 
sembarcada. Neste caso, não se considerou a produção de piramuta- 

ba jovem rejeitada ao mar por falta de mercado para comercializa 
ção.

O destino da produção sob a forma de lombos congelados, 

inicialmente, era para o sul dos Estados Unidos da America, poste 
riormente, para a Nigéria que aceitava, inclusive, indivíduos jo 

vens. fioje, alem da exportação, o mercado interno exerce signi 
ficativa demanda pelo produto, principalmente na Região Centro- 
Oeste.

As ações de ordenamento são dirigidas para a regulamen 

tação das malhas da rede, para a limitação do esforço de pesca e 

para o estabelecimento de épocas de defeso, com parada da pesca, 
na epoca de reprodução (piracema). 0 estoque parece moderamente 

explotado.

5- Corvinas e Pescadas

Entre as principais espécies exploradas comercialmente 
tanto pela pesca artesanal como industrial, pertencentes à famí 

lia Sciaenidae, cabe destacar: Micropogonias furnieri, Cyanoscion 
striatus, Umbrina canosai, Cyanoscion petranus, Paralonchurus bra 
siliensis e Macrodon ancylodon.

Ocorrem desde o Atlântico Central oeste ate a Argent_i 
na, constituindo várias populações. Para a pesca industrial a po 
pulação mais importante situa-se entre 29°S e 33°S. Ocorrem em 
fundos arenosos e lodosos tendo hábito demersal obrigatório. Em 
geral são espécies eurihalinas e euritermicas, suportanto gran 
des variações de salinidade e temperaturas, não sendo encontra 
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aas usualmente alem dos 100 metros de profundidade, preferindo a 
de 15 e 50 metros, locais onde atua a frota industrial. 0 estoque 
sul exerce migrações no sentido norte-sul de acordo com os deslo 
camentos da convergência subtropical que se situa fora da costa 

do Uruguai no verão e na costa norte do Estado de Santa Catarina. 

A corcina M. furnieri desova durante todo o ano com picos de deso 
va que variam entre as populações. A idade da primeira maturação 
sexual das femeas e bem variavel, dependendo da população: 7 me 
ses (27 cm) em são Paulo e Santa Catarina, com 2 anos e meio (31 

cm) na foz do Rio da Prata. As corvinas sao comedoras de bentos 
(poliquetos, crustáceos, moluscos, ofiuróides). Yeasaki (1976) e£ 

timou a biomassa maxima de M.furnieri (corvina) na costa sul do 
Brasil (28°S a 33°S) entre 40.000 e 58.000 toneladas, entre as 
profundidades de 50 a 99 metros. As análises sobre o estoque nes 

sa area indicam encontrar-se em exploração maxima. Situação seme­

lhante parece estar ocorrendo com todos os peixes demersais que 
constituem a comunidade naquele ecossistema.

A frota industrial é composta por embarcações de 10 a 

35 metros, com casco de madeira ou aço, operando pelo sistema de 
arrasto simples ou de parelha, sendo pobremente equipadas. A dura 
ção das viagens de pesca está em torno de 15 dias. A produção to 
tal parece situar-se em 70.000 toneladas/ano e o número de embar 
cações acima de 18 metros está entre 300 a 350 unidades. A produ 
ção destina-se totalmente ao mercado interno. Sendo os Scianí 
deos recursos costeiros que guardam estreita dependência com as 
regiões lagunares e estuarinas, sofrem os impactos negativos oca 
sionados pelas ações antrópicas, notadamente as relacionadas ã po 
luição, sobre várias formas, que ali se verifica. A área mais afe 
tada e, sem duvida, a Lagoa dos Patos, no Rio Grande do Sulfárea 
nobre e da maior importância para a manutenção dos estoques da Re 
gião Sul. As ações de ordenamento das pescarias dirigem-se para a 
proteção dos indivíduos imaturos, através da adoção de redes com
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malhas adequadas e a proibição da pesca por arrasto no interior 

das áreas lagunares.

6- Atuns e Afins

Com a denominação geral de atuns e afins ou tunídeos,se

mencionam, industrial e comercialmente, uma serie de especies de 
distintos gêneros da família Scombridae. Em base de importância co 
mercial das espécies» costuma-se falar em grandes e pequenos tuní

deos. Para o Brasil as espécies mais importantes sao, entre
grandes tunideos: bonito de barriga listrada (Katsuwonus pelamis), 
albacora de lage (Thunnus albacares), albacora branca (T.alalun 
ga), albacora bandolim (T■obesus) e albacorinha (T.atlanticus).En 
tre os pequenos tunideos: bonito-cachorro (Auxis thazard), boni 

to-pintado (Euhynnus alleteratus) e sarda (Sarda sarda).

Entre as espécies afins, cabe destaque a cavalinha 

(Scomber japonicus),serra (Scomberomorus brasiliensis) e cavala 
(S. cavalla). são quase sempre espécies pelágicas, próprias de 

aguas livres e independentes do fundo, ativos predadores e migra 
dores, vivendo em alto mar,aproximando-se,por temporadas,das cos 
tas continentais. Habitam em todos os mares de aguas mornas e tem 
peradas e, em menor proporção, de águas frias, encontrando - se 
distribuídos desde o paralelo 45°N até o paralelo 50°S. Para efe.i 

to de pesca, pois, são considerados recursos pelãgicos interna 

cionais.

Como tal, a administraçao dos estoques em exploração ca
be a Comissão Internacional para a Conservação dos Atuns do Atlan 
tico-CICAA, vinculada à FAO, dela fazendo parte o Brasil.

Os estoques de atuns do Atlântico Oeste estão subexplo
tados, podendo a sua produção ser sensivelmente aumentada, prin 
cipalmente na area Atlântica da costa brasileira.

A produção industrial brasileira, ainda e irrisória.
Distingue-se dois tipos de pescarias principais: a exercida sobre 
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os bonitos, atualmente capturados pelo sistema de vara, linha, an 
zol e isca viva e a pesca com espinheis (long-line) com cerca de 
100 km de comprimento, capturando as albacoras e agulhões, princi 

palmente.

A frota boniteira nacional e composta por barcos brasi 
leiros adaptados a partir de camaroneiros, principalmente, e de 

barcos estrangeiros arrendados por empresas de capital nacional. 
Atualmente, a produção de bonitos é da ordem de 21.000 toneladas, 
sendo que os barcos brasileiros em número de 47, capturam 60% des 
ta produção. Os restantes, 40% são capturados por apenas 5 embar 

caçoes arrendadas. Tal situação mostra perfeitamente a obsolescên 

cia da frota brasileira frente aos barcos estrangeiros arrenda 
dos. No que concerne aos espinheleiros, 9 barcos brasileiros, tam 
bem antiquados, operam na Região Sudeste, capturando em torno de 
810 toneladas anuais. Na mesma area operam em média, por ano, 3 

barcos arrendados, produzindo em torno de 2.000 toneladas. Os bar 
cos arrendados operam a grandes distâncias da costa, inclusive 
em areas internacionais próximas ao litoral africano. A falta de 

pessoal capacitado, vez que o Brasil não dispõe de ensino profis 
sionalizante para pesca (Escola de Pesca de alto nível), é o prin 

cipal obstáculo para que o Pais ingresse na pesca de altura, ab­
sorvendo e aplicando a moderna tecnologia de pesca disponível 
para ter acesso aos estoques disponíveis a altas profundidades 
e, principalmente, aquela com os tunídeos, altamente migradores 
e que ocorrem sazonalmente em nossa Zona Econômica Exclusiva. Os 
tunídeos representam, seguramente, o principal recurso pesqueiro 

capaz de contribuir, significativamente, para o aumento da produ­
ção nacional. Estima-se que uma produção minima de 100 mil tonela 

das poderá ser capturada nas nossas costas se dispusermos de tec 
nologia e pessoal capacitado. Neste sentido, a pesca de atuns com 
o sistema de cerco, utilizado esporadicamente no Brasil, poderá 
jogar um importante papel para o alcance daquela meta.
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O destino da produção dos barcos brasileiros, vez que 

não dispõem de boas condições de conservação do pescado a bordo , 
principalmente de câmaras de congelamento a 45°C negativos, é o 

mercado interno. A produção nacional,dos barcos arrendados, desti 

na-se pela sua alta qualidade, ao mercado internacional, princi 
palmente, o oriental.

7- Agulhões

Nesta denominação geral encontram-se várias espécies de 
peixes de grande porte pertencentes as famílias Xiphidae e Istio 

phoridae, caracterizados pelo prolongamento ao maxilar superior 
em um grande rostro que é achatado, em forma de espada ou arre 
dondado. Entre várias espécies que são capturadas no Brasil cabe 

destaque o espadarte (Xiphias gladius), marlin-azul (Makaira ni 
gricans), marlin-branco (Tetrapturus albidus) e agulhão-vela (Is 
tiophorus albicans). são espécies altamente migradoras, captura 

das industrialmente pelos mesmos barcos que capturam os atuns e, 
também, pela pesca esportiva. 0 espadarte, em média, representa 

cerca de 24% da captura total dos "long-liners" brasileiros. As 
demais espécies estão em torno de 5% da captura total, são espé 
cies de alto valor comercial e seu destino principal é a exporta 

ção.

8- Outros recursos

Vários recursos pesqueiros são capturados pela frota in 

dustrial quer separadamente, quer acidentalmente entre a captura 
de outras espécies importantes, possuindo representatividade pro 
dutiva e econômica para o setor. Entre eles cabe destaque:

8.1- Pargo

O pargo (Lutjanus purpureus) ocorre na costa norte 
e nordeste do Brasil, expandindo-se até o Caribe. A frota indus 
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criai que captura essa espécie localiza-se nos Estados do Ceara, 

Rio Grande do Norte e Pará. As capturas se fazem com espinhei ver 

tical, por pescadores a bordo de pequenos barcos, deixados à deri 
va pelo "barco-mãe", ou a bordo do "barco-mãe" com o auxílio de 

molinetes especiais denominados "bicicletas". Varias espécies são 

capturadas, representando o pargo cerca de 80% do total. Estimati 
vas da captura máxima sustentável efetuada em 1978 foi da ordem 

de 6.000 toneladas/ano. As produções, variaveis de ano para ano, 

parece nunca terem ultrapassado as 6.000 toneladas/ano, todavia,o 
esforço de pesca em número de anzol foi considerado elevado,razão 
por que o controle da pesca para essa especie está limitado, sen 
do vedada a ampliação da frota.

8.2- Peixes finos

Incluídos nesta categoria comercial encontram -se 
varias espécies de peixes de alto valor comercial, pertencentes, 

principalmente, a familia Serranidae, como e a garoupa, o cherne, 
o mero, o badejo, sirigados etc.

As principais áreas de pesca situam-se nos Abro 

Ihos (Mar Virado) e nos litorais do Espírito Santo e Rio de Janei^ 
ro, próximo ao talude continental. Pesquisas encontram boas con 

centrações dessas especies em bancos nos litorais de Santa Catari 

na e do Rio Grande do Sul, entre profundidades de 100 a 200 me 
tros, próximo ao talude, bem como nas proximidades da Ilha de Trin 
dade. A pesca é efetuada de modo semelhante àquela efetuada para 

o pargo. Estima-se a produção atual ao redor de 5.000 toneladas / 

ano.

8.3t Tainhas

As tainhas, compreendendo algumas espécies do gêne 

ro Mugil, são encontradas em toda a costa brasileira, sendo obje 
to de pesca industrial e artesanal. A pesca industrial captura as 
tainhas na Região Sul/Sudeste, por ocasião da migração reproduti 

va do recurso em direção sul-norte, que ocorre entre maio e setem 
bro, conhecidas, localmente, como "corso". A pesca industrial já 
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capturou produções anuais de até 4.00 toneladas, não havendo esti 

mativas para a produção atual que é realizada pela frota sardi 

nheira.

8.4- Enchova

A enchova (Pomatomus saltatrix) ocorre em todo o 
litoral do País, porém a sua pesca restringe-se à Região Sul por 

ocasiao da migraçao reprodutiva dos cardumes desde o litoral uru 
guaio ate o de Santa Catarina, em periodos similares aos da pesca 
da tainha. E objeto também da frota sardinheira que ja produziu 
até 5.000 toneladas/ano.

8.5- Pargo róseo

Os estoques de pargo róseo (Pagrus sp) foram detec 

tados no litoral do Rio Grande do Sul em profundidades acima de 
50 metros em 1972. Chegaram a capturar, 1973, 6.000 toneladas a 
traves da frota de arrasto de peixe. É um recurso mais próprio de 

aguas frias, cujas concentrações situam-se no litoral do Uruguai 

e da Argentina. Parte do estoque migra para o litoral brasileiro, 
sazonalmente, quando fica disponivel à pesca por barcos nacionais.

8.6- Tubarões e arraias

Os tubarões (Hexanchideos, Carcharideos, Esfirníde 
os, Esqualideos, Esquantinideos) e arraias (Rajídeos, Milobatide 
os) são recursos relativamente abundantes no litoral brasileiro . 
Os tubarões vêm conquistando o mercado interno na Região Sudeste, 
onde são capturados por embarcações industriais dedicadas ã pesca 
de atuns. Participando da fauna acompanhante da pesca de atuns é 

de se esperar que o desenvolvimento desta pescaria seja fator pre 
ponderante para o aumento da produção de tubarões. Além da carne, 

as barbatanas secas salgadas alcançam excelente preço quando ex 
portadas.

No litoral do Rio Grande do Sul, entre 50 e 200 me 
tros de profundidade, há estoques de cações e arraias inexplora 
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dos que poderíam permitir uma captura anual da ordem de 20.000 to 

neladas por barco de arrasto de fundo.

As arraias abundantes nos litorais do Amapá e Rio 

Grande do Sul, são capturadas industrialmente pela frota de arras 

to de fundo. No Estado da Bahia a arraia constitui peixe de al 
to valor, sendo consumida habitualmente. Nos demais Estados, é 

pouco consumida.

8.7- Lagostinho

O lagostinho (Nephrops rubelus), espécie ocorrente 
em profundidade além dos 100 metros, tem sido objeto de captura 
por parte de algumas embarcações camaroneiras, como opção de pes 
ca durante a epoca do defeso. As produções atuais são pouco signi_ 

ficativas, todavia, parece um recurso potencialmente importante 
mas que necessita de embarcações adequadas para sua explotação.As 
melhores áreas parecem situar-se nas Regiões Sudeste e Sul do Bra 

sil. Trata-se de um recurso valioso para a exportação, principal 

mente para a Europa.

8.8- Vieira

A vieira (Pecten zic-zac) e um molusco bivalvo de 
vida livre na fase adulta, que ocorre, principalmente, no litoral 
sudeste, próximo às ilhas oceânicas. Foi um recurso intensamente 
explorado pela frota camaroneira, atingindo produções de até 

4.000 toneladas/ano. O recurso foi praticamente esgotado, não re 
gistrando, atualmente, capturas da espécie. Era um recurso valio 

so para a exportação.

8.9- Lulas e polvos ■

As lulas (Lolipo sp) e os polvos (Octopus sp) ocor 
rem em todo o litoral e são capturados industrialmente e aciden­
talmente pela frota camaroneira. As pesquisas têm indicado a exis 
tência de estoques expressivos de lulas na Região Sul, ainda não 
sendo objeto de pesca por deficiência das embarcações nacionais .
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Os polvos são capturados, acidentalmente, pela frota camaroneira. 

Os maiores estoques de polvos situam-se na Região Nordeste, onde 

encontram excelentes condições naturais nos bancos de arrecifes . 
Ainda não é objeto de captura industrial por falta de tecnologia 

apropriada para a captura naquela região. A pesca com mergulho po 

deria ser a mais eficiente, no momento, para o Nordeste.

8.10- Algas

As algas (Graciliaria, Hipnea, Laminaria) sao a 
bundantes no litoral brasileiro. As maiores incidências ocorrem 
no litoral nordeste onde ja existem industrias de processamento. 
Nos litorais do Espirito Santo e Rio de Janeiro foram constata 
das importantes concentrações de algas, principalmente, lamina 
rias. A produção advem, basicamente, da apanha na praia, não ha 
vendo, ainda, uma explotação industrial do recurso, o que poderá 

se verificar através do cultivo costeiro.
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COMPOSIÇÃO DA FROTA PESQUEIRA ARTESANAL, EMBARCAÇÕES DE 2 a 20 TONELADAS BRUTAS

1971/77

NÚMERO DE EMBARCAÇÕES
Quadro:

(GRANDES REGIÕES E UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1971 1972 1973 1974 1975 1976 19:

(NORTE 50 140 16 217 480 1.442 9(

IRoraima - - - - 4 2
.Acre - - — - — — •
.Amazonas 30 119 16 125 245 239 2(
IPará 20 21 - 92 218 1.187 6Z
IRondônia - - - - 13 14

1 NORDESTE 652 1.445 2.388 2.693 2.842 2.882 2.5z

IMaranhão 24 20 23 6 26 16 A
IPiauí - - 1 1 — —
«Ceará 79 79 122 128 15 26
]Rio Grande do Norte 355 197 889 1.529 1.373 1.094 8z
IParaíba 62 101 102 139 124 121 L

I Pernambuco 64 190 27 136 52 463 48
.Alagoas 27 6 37 44 72 79
: Sergipe - 34 — 7 23 19 -
1 Bahia 41 818 1.187 703 1.157 1.064 1.0(

1 SUDESTE 399 370 384 610 692 640 42

lEspirito Santo 167 185 214 273 336 350 (
IRio de Janeiro 55 57 49 300 313 271 36
«Guanabara 25 95 114 — 30 —
:são Paulo 152 33 7 37 13 19

;sul 369 185 65 950 815 942 97• ■ • — — —
IParaná - 1 - 1 2 1
;Santa Catarina 203 160 8 54 234 296 -
IRio Grande do Sul 166 24 57 895 579 645 9E

1BRASIL 1.470 2.140 2.853 4.470 4.829 5.906 4.90/

IFONTE: 1) Anuário do Registro Geral da Pesca
2) Relatórios DEFOP (1971, 72, 73 e 77) - SUDEPE
CBS: A partir de 1973, foram registradas apenas embarcações 

de 2 a 20 t brutas. Estima-se que em 1971/77 a maio­
ria das embarcações nao renovaram seus registros.



39 .DISTRIBUIÇÃO DA FROTA PESQUEIRA INDUSTRIAL
REGISTRADA NA SUDEPE, CONSTITUÍDA DE BAR­

COS COM MAIS DE 20 TONELADAS

1970/78

Quadro:

UNIDADE DE FEDERAÇÃO NÚMEROS DE BARCOS
1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 197Í

Acre - - — - — — — —
Amazonas 1 1 - - - 21 23 23
Roraima - - - - - - - -
Pará 11 22 28 73 75 19 19 40
Rondônia - - - - - - 3 3
Amapa - - - - - - - -
Maranhão - - - - - - - -
Piauí - - - - - - - -
Ceara 40 66 57 81 125 110 127 131
R.Grande Norte - - - - 7 7 7 6
Paraiba - 4 1 1 1 1 1 2
Pernambuco - 5 9 9 9 10 8 12
Alagoas - - - - - - - -
Sergipe - - - - - - - -
Bahia - - - - - - - -
Minas Gerais - - - - - - -
Espírito Santo - 1 3 11 14 19 20 11
Rio de Janeiro 14 89 124 149 163 187 192 204
São Paulo 37 191 256 246 264 241 256 265
Paraná - - - - - - - 1
Santa Catarina 68 115 142 142 137 99 116 111
Rio Grande Sul 10 13 16 22 27 18 18 22
Mato Grosso - - - — - - - -
Goiás - - - - - - - -
Distrito Federal - - - — - - - -

Subtotal 181 507 636 734 822 732 790 831 1.02

) Barcos com menos de 20 t - - - - - - - 51

TOTAL GERAL 181 507 636 734 822 732 790 882 1.02

FONTE: Anuário do Registro Geral da Pescca-DEFOP/SUDEPE 
(*) Estimativas, (estão incluídos os barcos es 

trangeiros arrendados)
(**) Sardinheiros
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03- INFRA-ESTRUTURA DE APOIO

No processo da produção extrativa, existem atividades 

imprescindiveis como o embarque e o desembarque, atividades que 
se integram no início e ao final da produção. O embarque abrange 

o fornecimento de insumos tais como: combustível, lubrificantes , 
rancho, gelo, apetrechos de pesca, água etc. O desembarque com 
preende a recepção, lavagem, inspeção, seleção e acondicionamento 
do pescado. Em alguns casos envolve também o leilão e a estocagem 

do pescado nao comercializado.

Esta infra-estrutura de desembarque e embarque é denomi 

nada no Pais como "Terminais Pesqueiros, Entrepostos de Pescado e 
Trapiches". Ainda existem outros pequenos postos de recepção de 
menor importância.

Os terminais e entrepostos pesqueiros são considerados 

como a infra-estrutura basica para a pesca. 0 terminal pesqueiro 
é o elo de ligação entre o sistema de produção e do abastecimen 

to. A SUDEPE definiu como terminal pesqueiro a infra-estrutura de 
apoio tanto para a pesca industrial como artesanal, e o entre­
posto de pescado (infra-estrutura menor) para dar apoio apenas a 
pesca artesanal.

A infra-estrutura de embarque e desembarque de produtos 
pesqueiros no Pais constitui-se atualmente de:

- Um pequeno numero de antigos entrepostos de pescado 

administrados pela Companhia Brasileira de Armazenamento-CIBRAZEM, 
com destaque apenas para os entrepostos de Santos, Rio de Janei 
ro, Rio Grande e Recife. Estes operam de modo precário e defici­
ente, com tecnologia ultrapassada no que se refere às atividades 
de recepção e armazenamento do pescado, não oferecendo as condi 
çoes que o setor atualmente exige, a exceção do de Santos* que foi 

melhorado e privatizado. Os referidos entrepostos foram construí 
dos pela SUDEPE há muito tempo e transferidos à CIBRAZEM- ambas, 
autarquia federal e empresa pública federal, não mais instituição.
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- Promovendo um atendimento plenamente satisfatório no 
que tange às deficiências higiênicas, de tecnologia e recuperação 

das perdas do pescado, um novo quadro passa a se configurar no âm 

bito da pesca, com o iminente funcionamento dos terminais pesquei­
ros de Laguna e Vitória e os entrepostos de Soure-PA e Cananéia- 

SP. 0 primeiro, situado no Estado de Santa Catarina e em vias de 
funcionamento, teve sua implantação a cargo da PORTOBRÁS. O Entre 
posto de Cananeia, localizado no litoral paulista, já concluído e 
inaugurado, encontra-se sob a gerência da CEAGESP. O terminal de 
Vitoria, no Espirito Santo, recém-inaugurado, pertence à iniciati 
va privada. O Entreposto de Soure, situado na Ilha de Marajó-PA ,foi 
construído pela SUDEPE, com recursos do POLAMAZÔNIA, e inaugurado 

no decurso de 1978. Estão em construção paralizada os Entrepostos 
Flutuantes de Pescado de Amapã-AP e Arari-PA;

- As próprias empresas pesqueiras possuem seus trapi 
ches e equipamentos que constituem pontos de desembarque importan 
tes, entretanto, representam investimentos fixos com custos de ma 
nutenção e operacionalização elevados, se se considerar o curto pe 
ríodo de utilização por ano.

Devido ã falta de uma infra-estrutura, de embarque e 

desembarque, dotada dos componentes indispensáveis, no setor pes 
queiro nacional, ocorrem perdas de pescado estimadas de 10 a 12% 
ao ano. Os maiores problemas se verificam nas Regiões Norte e Nor 

deste.

Em Manaus-AM, por exemplo, as perdas atinge, a 25% nas 
épocas da safra, quando o produtor nao consegue vender todo o pes 
cado até o 32 ou 42 dia, jogando-se no rio, por falta de sistema 
de frio para a estocagem. 0 pescado é lavado na hora do desembar 

que com a água suja do rio, comprometendo a sua qualidade.

Tendo em vista que as perdas de pescado, desde a cap 
tura até o desembarque, atingem no Pais de 10 a 12% e,objetivando 
concentrar os desembarques em áreas estratégicas, minimizar as 
perdas, possibilitar a oferta de pescado em condições higiênicas 
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e sanitarias indispensáveis ao consumo humano e a preços acessí 

veis ao consumidor e propiciar o desenvolvimento regional da pe£ 
ca, estava previsto no III PNDP-1975/79, a implantação de 5 

Terminais Pesqueiros. Entretanto, apesar dos esforços despendidos, 
devido a escassez de recursos até 1978, apenas os estudos de vi^ 
abilidade e os anteprojetos de Belém, com capacidade prevista de 
40.000 t ano; Itajaí com capacidade prevista de 30.000 t ano; San 

tos com 50.000 t ano e o projeto executivo do Terminal Pesqueiro 
de Manaus com capacidade nominal de 25.000 t ano, encontram-se 
concluidos. O inicio da construção do Terminal de Manaus depende 
da liberação dos recursos. Por outro lado, foi construído o Entre_ 
posto de Pescado, com recursos do POLAMAZÔNIA. Também encontra- 
se em elaboração o projeto do Entreposto de Corumbá-MS.

04- INDÚSTRIAS

CARACTERÍSTICAS DO PARQUE INDUSTRIAL DE ENLATADOS

4.1- Localização:

Concentrado nos Estados do Rio de Janeiro, são Paulo 

e Santa Catarina.

4 .2- Numero de Empresas por Unidade Fabril em Atividade 
Contínua atualmente:

Total: 17 empresas

4.3- Capacidade de Produção por Turno de 8 Horas:

4.3.1- Linha de Sardinhas/Cavalinhas e Outras Espécies 

com Processo Similar:

Brasil - 420 milhões de latas de 135g por ano.

Distribuição por Estado:

Rio de Janeiro - 80%
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Santa Catarina - 15%

Rio de Janeiro - 5%

4.3.2- Linha de Tunídeos:

Brasil - 55 milhões de latas de 200g por ano.

Distribuição por Estado:

Rio de Janeiro - 75%

Santa Catarina - 15%
são Paulo - 10%

4.4- Produção Media Atual e Real Anualizada:

4.4.1- Linha Sardinha:

250 milhões de latas de 135g por ano.

4.4.2- Linha Tunídeos:

30 milhões de latas de 200g por ano.

4.5- NÍvel de Empregos Diretos Gerados:

4.5.1- Atual:

4.500 pessoas.

4.5.2- Potencial pela Capacidade Instalada:

8.000 pessoas.

Salienta-se que 60% dos empregados são do se 

xo feminino.

0 setor requer mão-de-obra sem muita qualifi 

cação,passando por treinamento interno nas em 
presas. Portanto, o setor desempenha um fator 
importante nas suas comunidades.

4.6- Consumo dos Principais Insumos:

4.6.1- Atual (Anual):

Sardinha 70 mil toneladas
Atum 12 mil toneladas
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Oleo de Soja 08 mil toneladas
Folhas Metálicas 25 mil toneladas

4.6.2- Potencial:

Sardinha 133 mil toneladas
Atum 23 mil toneladas
Óleo de Soja 15 mil toneladas
Folhas Metálicas 48 mil toneladas

Sardinha:

100% do produto colocado praticamente no merca 

do interno.

As variações na oferta de matéria-prima, as 

quais o setor sempre experimentou, e, ultima 
mente, os choques econômicos colocando o produ 

to entre os de elevada intervenção governamen 

tal, fizeram com que as vendas do setor se man 

tivessem estáveis nos últimos 5 anos.

Quanto ao potencial de exportação, com a estru 

tura de nosso parque industrial, poderemos ser 
bastante competitivos nos mercados dos pai 

ses do Mercosul.

Atum:

Produto colocado praticamente no mercado in 
terno, mas com elevado potencial para compe 
tir em mercados externos, tanto no Mercosul 

como na Europa e USA.

No âmbito do mercado interno o setor compete 

com produtos importados, ganhando participa^ 
ção no mercado ano a ano. O crescimento no 
mercado nos últimos 5 anos e de cerca de 

10% ao ano.
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4.7- Custos de Produção

4.7.1- Participação dos Insumos Básicos nos últimos 2 

anos :

Sardinha Atum

Pescado 45% 55%
Óleo de Soja 10% 07%
Embalagem 23% 20%
Mão-de-obra 20% 16%
Outros 02% 02%

4.7.2- Custos Financeiros:

Em função dos insumos e do processo, a ativida 

de requer elevado capital de giro e, consequen 
temente, os custos financeiros são batantes ele 

vados no setor.

4.8- Disponibilidade de Matéria-Prima

Conforme visto anteriormente, o setor necessita um 

minimo de 70 mil toneladas anuais para serem proces 
sadas em forma de conservas enlatadas. Com as bai 
xas capturas ocorridas nos últimos meses, o setor 

precisa cobrir esta necessidade importando matéria- 

prima .

Abaixo colocamos um quadro com a captura de sardi­
nha ocorrida no Brasil:

1985 - 125.000 ton.
1986 - 126.000 ton.

1987 - 92.000 ton.

1988 - 65.000 ton.

1989 - 78.000 ton.

1990 — 30.000 ton.
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4.9- Pesquisa/Desenvolvimento

4.9.1- Tecnologia:

Em geral o parque industrial nacional esta cer 
ca de 10/15 anos atrás das indústrias mais de 

senvolvidas do setor em outros paises. Em conse 
quência, o setor precisa ver facilitadas as con 

dições para importar equipamentos mais produti 

vos e eficientes. Nao existindo equipamentos 

similares no Brasil, nada mais justo do que i 
sentar as indústrias do imposto de importação.

4.9.2- Qualificação Técnica:

Em geral o setor possui técnicos conhecedores 

e capacitados a modernizar o parque industrial.

4.9.3- Cooperação Técnica Internacional:

As barreiras alfandegarias estabelecidas nas ul 
timas décadas, inviabilizando as importações e 
efetivações de negócios, deixaram o setor fora 

de cooperações internacionais.
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CUSTOS BRUTOS DE CAPTURA

AGOSTO/91

Quadro:

VALORES EM Cr$
DESPESAS * * *

Parelhas CAMARONEIRA

DIESEL 1
3.984.000 2.988.000

GELO (180 t) 2.664.000 -

RANCHO 1.500.000 300.000

DIVERSOS (Lubrif., etc) 700.000 413.480

TRIPULAÇÃO 6.000.000 2.200.000

CABO DE AÇO 450.000 150.000

REDES 300.000 150.000

TOTAL 15.598.000 6.201.480

FONTE: CONEPE

CSPA/MARA - Dados Tabulados

(1) Diesel p/Parelhas = 40.000 1; p/Camaroneiros = 30.000 1. 
Região Sul/Sudeste

(*) Custos estimados p/02 viagens (15 dias), produção - 100/ 
150 t. de peixes, barcos de 20 a 24 m. - Região Sudeste/Sul

(** ) Media de 2.168 kg/barco p/mês; embarcação de 17 a 22 m.

OBS: US$/Cr$ Ago/91.
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N2 DE ESTABELECIMENTOS QUE INDUSTRIALIZAM PESCADO INSPECIONADO

ANO: 1991

Quadro

U.F N2g ESTABELECIMENTOS

RIO GRANDE DO SUL 19
PARANÁ 06
SANTA CATARINA 51
SÃO PAULO 53
MINAS GERAIS 01
RIO DE JANEIRO 63
GOIÁS 01
MATO GROSSO 05
MATO GROSSO DO SUL 04
ESPÍRITO SANTO 08
BAHIA 12

PERNAMBUCO 07
CEARÁ 25
PARÁ 16

RIO GRANDE DO NORTE 08

AMAZONAS 18
RONDÔNIA 02

SERGIPE 01

ALAGOAS 04

AMAPÁ 02

RORAIMA 09

PARAÍBA 02

PIAUÍ 02

DISTRITO FEDERAL 01

TOTAL 330

FONTE: SNAD/DIPOA/SIPA-MARA
CSPA/SNPA-MARA - Dados Tabulados
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05- COMERCIALIZAÇÃO

Os maiores entraves que obstam a um melhor desempenho 
do setor de comercialização e abastecimento do pescado no mercado 
interno estão ligados diretamente ã ausência de uma infra-estrutu 

ra de apoio a frota e ã comercialização, como se viu, além da e- 

xistencia de grande numero de intermediários no setor. Nestes ul 
timos anos, e notória a falta também de caminhões e barcos frigo­
ríficos e isotérmicos compatíveis com as necessidades.

Grande parte da produção oriunda da pesca artesanal não 
dispõe de infra-estrutura frigorífica nos locais de desembarque, 

principalmente no Norte e Nordeste do País.

Uma das condicionantes da falta de organização de in 
fra-estrutura e de um melhor desempenho da comercialização e dis^ 

tribuiçao de pescado no âmbito da pesca artesanal foi a restrita 
aplicação de recursos nessas atividades, se se levar em conta o 

volume de recursos que foi aplicado nas capturas, na pesca indus­

trial, ou ainda se considerarmos a generosidade com que foi con 
templado o fomento da pecuária neste País.

O processo de comercialização do pescado apresenta-se 

bastante deficiente para corresponder as necessidades do abasteci 
mento público, em virtude da precária infra-estrutura física e 

institucional existente, representada por poucos entrepostos de 
pesca que, na maioria, não são somente pesqueiros, mas postos de 
revenda, frigoríficos, fábricas de gelo e outras infra-estruturas, 
além de inadequadas, não apresentam boas condiçoes de funcionamen 

to. Isso acarreta graves problemas na regularidade do abastecimen 
to do pescado e no processo da comercialização.

A precária infra-estrutura faz com que o pescado,ao che 
gar até o consumidor, sofra perdas e depreciações dos padrões de 
qualidade e conservação, com prejuízo, portanto, para o produtor 

e o consumidor.
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0 gelo, elemento essencial para auxiliar a conservação 

do pescado, geralmente nao e oferecido em quantidades suficien 

tes, o que vem agravar ainda mais os problemas existentes na co 
mercialização.

Dentre as formas mais comuns de apresentação do pescado 

destacam-se: fresco ou refrigerado, congelado (inteiro, em postas 
ou file, salgado e curado ), enlatado, farinha e óleo de peixe.

Ha, ainda,algumas empresas que se dedicam ao processa 

mento de pescado, sob forma diferente dos processos usuais, tais 
como: almôndegas, croquetes, fishburgers, rissoles de camarão e 

outros.

5.1- Caracterização da Comercialização

A comercialização do pescado fresco ou resfriado 

pode ser analisada desde a entrega do pescado pelo produtor ao co 
merciante atacadista e,deste,até o consumidor final.

Em alguns casos, o pescado e vendido aos intermedi 
arios no proprio local de desembarque. Em outros, é vendido pe 

los pescadores, armadores ou cooperativas, aos atacadistas nos 
pontos de desembarque, às indústrias ou mesmo diretamente para al 

guns consumidores, hotéis, restaurantes etc.

A distribuição do pescado é geralmente feita atra 

vés dos mercados municipais, supermercados, peixarias, feiras -li 

vres, ambulantes e outros, variando o processo de distribuição de 

acordo com as peculiaridades de cada centro urbano e suburbano.

Nas cidades onde existem as Centrais de Abasteci 

mento, o pescado e vendido aos atacadistas diretamente naqueles 

estalecimentos.

O pescado congelado geralmente apresenta o seguin­
te fluxo: após desembarcado, "in natura", quando proveniente da 
produção das empresas de captura própria, é encaminhado às indús 
trias, sendo ali congelado e, após, é colocado no mercado. No 
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tocante ao processamento do pescado congelado, cuja matéria-prima 
é proveniente da pesca artesanal, o produto "in natura" pode ser 

adquirido pelas industrias, através dos próprios pescadores ou de 

intermediários. Uma vez nas fabricas, o pescado é colocado nas câ_ 

maras de congelamento e após processado é vendido aos atacadis 

tas que o distribuem ao mercado.

Igual fluxo pode ser observado na produção dos en 

latados .

0 pescado salgado tanto pode ser produzido pelos 
pescadores como pelas indústrias. 0 produto proveniente da pesca 
artesanal é vendido aos atacadistas ou ãs indústrias que se dedi 

cam ao processamento de salgados; a matéria-prima e adquirida da 

mesma forma que a utilizada para os enlatados e congelados.

5.2- Organização da Comercialização

As quatro etapas pelas quais deve atravessar o pes 

cado ate chegar ao consumidor constituem-se principalmente na co 
ordenaçao do abastecimento, manipulação dinâmica, concentração da 

oferta e regularização na distribuição.

A deficiência da infra-estrutura de desembarque , 

sistema de frio e transporte dificulta o processo de comercializa 
ção. A oferta é geralmente fixa e o produto sendo perecível, se 

não for razoavelmente conservado, este (o pescado) corre o risco 
de ser vendido a qualquer preço. Este aspecto é predominante no 

quadro da comercialização do pescado com origem na pesca artesa 

nal.

Para a coordenação do abastecimento, necessário se 

faz a existência de instalações de armazenagem nos locais de de 

sembarque (terminais pesqueiros, entrepostos etc), conjuntamente 
com equipamentos industriais capazes de manter em estado de sani 

dade e qualidade nessas capturas.

A manipulação da oferta, por sua vez, é fundamen 

tal na comercialização, sendo mais utilizado a modalidade de "ven 



54 .

da por atacado", onde o armador vende grandes partidas a interme 
diários atacadistas, os quais, com prévio fracionamento,revendem- 

nas aos distribuidores encarregados de levar o pescado até o con 

sumidor. As vezes, o armador vende o produto total ou parcial das 

capturas diretamente a esses distribuidores.

0 sistema de venda por atacado requer, necessária 

mente, locais organizados para concentrar os desembarques e proce 
der a sua primeira operação de venda, nos chamados postos e entre 

postos pesqueiros, localizados em geral em função dos grandes cen 

tros de consumo.

5.3- Estrutura Comercial

a- Canais e Margens de Comercialização

Na grande maioria dos Estados brasileiros, a comer 
cializaçao do pescado ainda se processa de forma primaria, tendo 
o produto que passar por muitos intermediários até chegar ao con 

sumidor final. Essa sucessão de canais por onde o pescado passa , 

alem de onerar o preço do produto, diminui seu padrão de qualida­

de .

Nas margens de comercialização do conjunto de ope 

ração inerentes às atividades produtivas e distribuitivas da pes 

ca (frotas, instalações, transportes, comissões, mão-de-obra, se 

guros, amortizações etc. etc.), desde as capturas ate ao consu 

midor final, distinguem-se, nitidamente, dois setores fundamen 
tais: a produção e a comercialização.

Nessa atividade distributiva, a função comercial 

coloca frente a frente a oferta e a demanda. Esta confrontação ge 
ra a troca que se processa através dos preços. Estes flutuam, con 
soante o volume e o fluxo de bens no mercado e a pressão da deman 

da.

De todos os modos, para alem dessas flutuações, os 
preços compõem-se de elementos que constituem o custo do produto 
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e que estão na base de gestão da empresa na formação dos preços, 

□esses elementos, na comercialização, o capital fixo e relativa 

mente menos elevado do que no setor produtivo. Em compensação ,ali, 

o capital de giro é determinante.

Acontece, porém, que, por uma questão tradicional, 

resultante da sua posição estratégica na operação comercial que 

lhe permite fixar preços, o setor distribuitivo comercial apresen 
ta-se, no Brasil, com um poder de negociação superior ao do pes 

cador. Assim, os preços pagos não retribuem devidamente aos fato 

res de produção, e, portanto, não estimulam a aplicação de capi 

tal no setor, nem incrementos na produção em níveis compatí 

veis com as necessidades do Pais.

O setor comercial tende a açambarcar a melhor par 
te do preço final do produto pesqueiro, mediante o grande número 

de intermediários que participam nesta operação distribuitiva e , 

ainda, a especulação, que eventualmente a pratica.

Em 1968, a participação percentual do produtor no 

preço final do pescado alcançou, aproximadamente 27,7%, enquanto 

o setor comercial deteve 72,3%, dos quais, embora mal definido, o 
atacadista reteve cerca de 45,6%. Em 1975, essa participação per 

centual do produtor no preço final do pescado foi reduzido a
20,73% elevando-se, em consequência, a do setor comercial 

79,27%.

para
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IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PESCADO 
Período: Jan/Jun-91

ESPÉCIES PESO EM Kg VALOR EM 
US$

VALOR EM 
Cr$

01- Peixes Frescos 12.242.879 4.466.797 171.476.677
02- Peixes Congelados 56.635.594 23.552.191 904.150.297
03- Filé de Peixe Congelado 17.642.154 26.818.001 1.029.521.891
04- Peixe Seco Salgado 6.284.092 27.166.576 1.042.904.734
05- Outros Prod.P.Congelado 30.910 105.182 4.037.868
06- Peixes Defumados 81.588 736.429 28.271.154
07- Bacalhau Salgado Seco 2.786.138 18.011.002 691.608.714
08- Crustáceos Congelados 34.393 344.698 13.232.702
09- Carne Caranguejo Conge­

lada 7.300 44.220 1.697.567
10- Mexilhão 500 2.500 95.972
11- Lulas Frescas 25.000 8.000 307.113
12- Peixe Calamar Congelado 985.386 688.839 26.443.978
13- Polvo Congelado 172.754 475.245 18.244.295
14- Moluscos Congelados 2.052 20.148 773.479
15- Peixes Ornamentais Vivos 3.348 130.799 5.021.296
16- Outros (Trutas, Embriões, 

Alevinos etc.) 2.679 50.100 1.923.334

T 0 T A I S 96.936.767 102.620.727 3.939.711.071

FONTE: Min. Econ. Faz. Planej./CTIC
MARA/SNPA/CSPA - Dados Tabulados
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QUANTIDADE VUM QUANTIDADE VALOR QUANTIDADE VAUQB QUAXTlDADL VALQE

Ji.iKian »• I7B.497 _ P.WMIl P4,074.071 10».114.447 117,151.90) 40.911.240 72.b54.4v

pcrm vi/oi Ul _________ U— 4.193 19 4.140 397 J2.0*

1,1.1. Para OrnasenEacto * 30 4.140 )• a.a;
1,1.3. tara reproduclo ou ariaclo knduBCrlak, iMlwln m

alavlnoa »u asDrl&aa para O Man tia 131 i.ua 31 4.293 — 259 37.4 4

rmcoi oy jEFMWMK» 3,159.944 15.331.144 4-714, Hl 13.921.591 10.441,040 4.343.11» 2.114.9*

1.3.1. LUti£Al-^LJ2&XUfilUJ12I - * 13,131.711 —LJÁIlIU 15.207.152 1.4a).74» H.021.49» 10. 177.]4l a.Hl.314 J.135.0*

1,2,1.1. Caatanhe 24.940 4.031 40.954 7.431 __ . 191.ISO 49.0 «
1.2.1.2. Corvlna 314.300 94.114 411.007 1 221.204 979.413 11».744 125.000 • a. 4^
1.2.1.1. Harluia 1 19.477,303 2.471.315 7.424.451 2.327.J). 5.151.312 1.945.157 4.479,104 1.404.77
1 , 2 .1.4 . Xuor ato 77.444 44.417 514.974 444.7iL 104.759 94.1» 12.474 9.75
l.J.I.J. PveCada 374.040 91.191 1,2)1.412 511.492 420,057 114.1*2 —
1.2. 1.4. Pe»cadknha * 73.400 | 19.201 100.900 54.74; 51.000 14.415 B.JOO 3,25
1.2.1.7. Qualquer outro 1.191.701 4L4.O45 1.175.902 3.953.574 4.514.994 7.940.49» 1.427.254 391.4i

1.2.2. jb Poacaa ou fll»^ 5.001 IQ-lQg 14-014 11-417 4 4 C 7> ________ LaAU
1.2.2.1. CorvlM 11.704 9.117 __ —
1.1,3.2. Qualquer outro S.901 10.509 13.304 44.5M 7.097 44.47» 1.400 9.06

Kim CONGELADCO
■ 1.2.1. Inteiros ou De a c a begadar

E.BS4.ELB 9.920.117 ÍS.>44.711 __ 42.JO2.3Til 10.lio.907 54.044.247 42.91B.9H
3.41I.BI4 1-213-1M 42.17O.I4O_ 22.190.229 41.110.207 14.245.9Í7 » .H-Ht U-*31.11

1.3.1.1. Atua LM.124 1*7.470 _ _ —
1.1.1.3. Caatanha * • ■ 34.940 1.493 154.910 51 0 2 k 49.440

4.229.7»
33,330 )».B10

1.1.1.1. Corvlna * 1 3B7,B39 94.401 4.507.742 Z.247.1BL 1.479.>21 1.511.74) 413.04
1.3.I.C. Dourada > —_ 1.0P0 2.nu —
1.3.1.3, QuakúDa \ 11.149 9.114 23.420 10.370 .M
l.l.l.C. MerLuaa 3.104.114 449.319 1.104.444 . 3.549.757 0.72L.151 4.111.701 2.50l.:01 1.413.7»
I.3.I.7. Fargo Bom <00 152 5.020 2.4» 20.410 15.205 MB ——
1.3.1,B. Peecada 301.344 142.029 3.377.924 1.457.40R 3.330.052 1.257.7*4 124.424 144.72
F. 3.1.9. Plraeutaba "s — 23.090 4.19
1.3.1.ML Bardknha * z 27.310 24.110 14.449.117 7.UB.7L1 32.424.413 12.444.19» 21.741.240 7.214.35
1.1.1.11 Qualquer outro /. 4B7.393 273.121 10.119.091 4.059.001 1P.9BB.I55 17.2B2.DI5 1.951.294 1. o»3.0*

1.1.1. E* Poecaa ou F1 Hl • • 3.311.714 7 <19 aai 17.7I1.P5 20,194.L50 12.041.109 15.774.210 11 »!-»>
(.3.2.1, AIm __ 10,494 9.194 —
1.3.2.2. Corvlna • , 3.009 1.350 17.174 21..25 5.974 5.974 • 5.397 4.2 u
1.2.2.3. Mcrluaa 1.204.050 3.501.434 17 .034.231 10.44B.442 12.244.117 14.0)4.591 12.235.JBÍ 12.425.01
1.3.3.4. rei ceda • 107,411 73.241 571.720 271.477 174.700 227.179 5J.M0 53.15
1.3.2.1. Qualquer QUCFO 49.170 104.742 '550.152 1.130.371 411.907 1.501.114 99»,>70 2.170.2J-

FETUB SECOS, SALDADOS OU FH RALNOUBA, PEIXE» PErVSAPQP 14.114.017 11-594.»4 11.121.423 _ 75.172.BI) 11.504.057 31.441.4» 11.437.904 45.170.5a*

1.4.1. Iiicoi, SUmaa, o. ,H S.1.8.H 14.117.370 31.343.431 71.714.224 75.371.142 U.)94.099 11.943.504 11.593.421 44.90t.Pe
1.4.111. AdUll^e 11.500 77.144 __
1.4.1,3. tachava — . 159.21» 23Z.35O ILL.IIO 170,925 157.149 247.912 79.400 175.32.
1.4.1.3. Arenque • 14,470 20.442 14.790 22.124 21.150 27.414 12.750 21.2>*
1.1.1,4► Acua — — 211.954 51Í .000
1.4.1,1, Bxcalbau IGadua Norrhual 1.221.335 9.704.040 1.147.175 17.411.321 ). 494.725 2).2IJ.IH 2.754.415 17.034.14
IJ.1.1. Bacalhau iGadldro o Ha—lhaacal 12.717.250 31.241.141 15.440.>41 47.114.45a 4.B47.J75 27.151.144 a.e9B.4O0 J 7,441,*
1.4.1.7. Narluia —, 19B.4I4 337.2M 4401442 719.0)4 45.191 41.5Br
1.4.1.41 Qualquer outro 10» 413 37.139 2J.7M 3 17 , 2.000 i).au*

1.4.2. Pelvea fgac^ lalradoa ou <a ■alaaura1M Fsiui ou
7».09iMU

1.4.2.1. Bacalhau (Cadua norrhual
51-121 151.191 47 441 712,71a 02.304 391.221
44.350 , 119.524 51.044 174.11) 32.940 . 107,135 —

114.2.2, Bacalhau IGadldae a l»e»lb*au| 4. 110 9.445 13.937 7 J ■ 12 7 11.240 157,4 70 —
1.4.l.J. Qualquer outro 3.341 ' 24.724 7.410 W.7IB 0.204 127.177 11^442 75.050

1.4.1. Ftlw Qf twldQB
I.4.3.'!. Arenque

27.919 99.597 >9 194 149.77) «a «94 Vi .72 31.02 4_ M7 M.
3.« 00 1.744 7.130 11.332 1.200 2.250 — —
7.920 21.904 4,970 11.191

1,4.3.1. Bacalhau (Cadlda# o Baaolha*tc| 11.444 29.145 7.500 59.73B
1.4.3.4. Balaio 4.14» 34.940 I.U1 • 91.414 17.474 144.741 9.■22 47.5K
1.4.3.1. Qualquer outro —1 — 1,931 41.449 • — 21.202 104.01?

pícem e MOLusrns. ihcluii^ 3A1U£Q1 2S1.141 207.297 274,7*1 179-100 241.793 4». 107 «t-
FRESCO» Qü FEFBlÇÇUAgÇl

..
iQ.094 11.200 ______ 10.200 27.752 2.000 11.000 1.153 ■7d.49*

lil.l. Polvo, calaaar ■ Lu La 10.000 40. IM 10.009 lã,Ovo 0.133 2O.c9j
2.1.2. iarlecoa 100 1,542 3.000 1P.009
3.1.3. Qualquer outro • - , 90 1.2M 30 210 — —
CONGELADOS 27f.t4) 190.Í47 195.104 34», 0» 124.500 243.795 411.751 _ 144.799

2,2.1. Caranguejo O Olrl 1.000 12.000 7.919 17.294 3.47» 24.450 * 1.147 111.515
2.2.1. harlacor 1.500 11.000 2.120 12.015 3.000 15.500 3.304 17.1»
3,2.3. NeiLlhâo 200 <00 —•
2.1.4, Polvo, calaaar o lula 279.04) 144.117 141.144 199.551 120.03) 20).441 410.401 720.139
2.1.9. Ojalquar outro 200 JW 5.110 14.191 —
ICCOa. SALCADOI OU EX EALMPUBA 24 ni 1,431 9 40 __________LiL *-°ga ____

2.3,1. Caaarão 1 5v — —
3,1,3. Polvo, mL«m* o lula 34 131 1,434 •rt 400 4.000

..

iturors r conserva» nr rrrxrs, de crurtaceos r de nolxscob, i m em 3.329.420 »0 7.4Q0.4L9_ io.iu.iu ] ,7B ) . •»• 1.142.44^

1 1?4 921 J.211.Q41_ 5.025,257 7-19).BOI __ is.nuiM 7 202 014 ) 7IJ M.
»[ mm
3.1.1. De Anchova
3.1.2. De Arenque
1,1.3. De Acuo
3.1.4. De Bonl CO
3.1.3. De Balaio

11.754
. l.UI

134.415
1.414.3)4

1.442

45.244
7 . 949

794.417
1. 352.1»

5.54)
44.704

4.299.
22.134

4.974
7.550 

t* 493.242 
2.574.473

' 1.549
40.539
11.571 

3.054

21.151
15.12o 

1.240,4»$ 
3.4)5.>M

14.149
155.47b

1 13.457
•02,002 

1.177.005 
4.795.777

1.413
400.713

1)4.350 
( 0

3.57).020 
4.244.>04 

t.M4 
537.091

7.115 
172 

21».H7 
1.774.149 

2,192 
147.412

7O.2es 
í.lak

427.5a:
2.5O4.I»

15.057
111.4J$

3.1.4. De Bardlnha 37.533 102.117 10.171 222.032 7I.OBB 210-21J
1.1.3. De oucroa pelMOe 
3,1,9. De Caviar o Buua 4.130 05.290 1.409 14.121 L.O» | 10.40?

2.154 ZUl* ............... 1.1»DE CRUSTÁCEOS
3.3.1. De Casario 2 . 1
7.2.1. De Caranguejo o Olrl ,

U.1.3. De Lagoac*
1 444 
.244

4.313 
• 325

4 371

•«
333

24
3.013

4 i)* 

u. m

1 15
.94» 

— u»
4. Ui

*3.MS

> ia

| * — 733

i.ii»
471

14.SOG
11.1.4. De Qualquer OUEro crUBLicoO • *

•. 154 22.141 7.111 ».»>» 20.443 । 1 724 1-4U

■t »^.ço», iNCLunvt wiiíh
11.3.1. De Arojoa LBerberecnol ,
13,3.2, Do HariBCoa
11.i.3. Do Maellhio 
U.3.4. Do Qatra ■
13.3.J. Do rolvo, calnur 0 lula 
Kl.3.4. Lu Quolquei qucfo eolueco

931' 
1.134 
1.972

1 
1.473 
2.414

1.140
1.417-
3.177

341
2.7»

13.7)0

2.H?,

114
• 15

1.949
243

1.410
1.771

411.104 ■

2.001
2. J7B
4.W1 

*1.532
J.JM 

10.«41

1.744.29»

412 
".2.1

14)
770

3,9»

491.4»

; 3.101

1 ).•)•
412

I.B41 
14.049

*n 5 1; 
1 1 

1

V
- 

w
 

£ ;nri ú
 

t»

!L”2!n2LXJviUSBia21-UJUU 
1AGAA-AGAS * 1
AALGA1 XE9ICIKAXC 
OGVTRAS ALGAS 
AALGA1 PR&FRIAS BABA AUMDrTAÇJU> RUMAMA 
Ataau cixirwTO 1
CCQMCHAl DE nADBCPCrolA, B IMF LEJMB BTB FREPAAADM 1

9.419 , 
. 2.091

13.402
40

301.024
14.540

111.451 
44)

49.137 
14.114

U.92Í
40

921.05) 
124.991

139.M1
1.0)4

37.490 
11.07»

17.541
100

1.114.111 
33.493

291. MO 
1.07»

5.401
200

4.720

110 
• 40

íi.io;
5 b 4

41.141

ni

Global e bEnelkaktcb , ^roto V 74
UXTUTO4 DE PEXXU
ri'À»ICHAl DE CRUSTÁCEOS B DB MOLUBCQB PB0FBXA1 PANA AUdMTà 
;«1D MVAANA
MUSGO DA IRLANDA [CAMACHCEMl "X.
01UAQB E GORDURA! DE FEIXES, CX 4*UT0 '
DIILKOB E GORDURAS DE PEIXES, REFINADOS •'
OBLZO PE rtGADO DE BACAU1AU, U rí NA DO .
0PLAD1 E GORDURAS DE BALEIA, «ETIMADOd
093104 DE »LBA ICUOCOI

142,544
20.090
30.000

1.444.430
10.000 
e.íoo

141.710

2)0.915
111.009

5.900
154.504

l.lU.Ok»
54..70
1.450

201.74»

H8 
214.024 
229. MO 
71.T55 
14.1.14

2.171.914
103.247
14Ó4H

119.334
115.000 

12.777 
94.421

190

1.343.404 
4<,9>U 
25.114

149.93» 
19>

1.212
3.171

5.400
3.MB -

3.040
3.201

10.059
3.1M

l.t« 1.1)0 4.440
*21

14.110

2.72CWVAB DB PEIXXB, CONQXLADAB 1.9U 970 9.410 4.747PEIMES FECUNDADAS PAMA MFOODQGBO 
XArPROO C0AAI1 E ODMCKAS 
OLUTROI DUPCRDICIQS OU AEBfDUQB DE FEIO ‘

1.U3 1.150
20.014 

/** 290
U-91)
UM

. -1" 4.00B <a. U.4V
9A>AMJUBR QVPro M m pc PlOADQ PB PEIXB, BETIBADQ '

134,014.317 111.4)4.444 133.347.403 44.345.30» 79.924.aJ0
__________ T.O T A L ________ .

EXTERIOR DO BRASIL • INPCrPAClO 1944 -
««•CIO IXTtRIOB DO BRASIL - IHPOMACW 194’ -
ttosiAs xnotaAricAS fornecidas pela gaceM - bak» do bbmii

11.123.470

TlAID da fax cm
TtlIO DA FAIENÍ 
. RArERENTX A

44.4)1-904

kA
M
90» • !»■•>

• -

i.ua


58.
EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PESCADO

MESES: JAN/JUL
Quadro:

ESPÉCIES
19 9 0 1 q q 1

QUANTIDADE
KG

VALOR
USS cOB

1 MÉDIA

US$ / KG
QUANTIDADE 

KG
VALOR

USS FOB

MÉDL

USS F(

01- Lagosta Congelada 1.832.349 33.914.916 18,50 1.790.685 32.829.418 18,3.

02- Camarão Congelado 5.215.015 28.666.446 5,49 4.476.762 30.901.876 6,9(

03- Peixes Congelados 11.940.956 10.587.403 0,88 14.489.905 13.513.485 0,9:

04- OUTROS - 4.314.790 - - 3.830.805 -

TOTAL 18.988.320 77.483.555 20.757.352 31.075.584 -

FONTE: DECEX-Min.Econ.Faz.Plan.

CSPA/SNPA-MARA - Dados Tabulados

EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE DESCADO

ANO: 1989/199',

Quadro:

ESPÉCIES
19 8 9 19 9 0

QUANTIDADE 
KG

VALOR
US$ FOB

MÉDIA

USS / KG
QUANTIDADE

KG
VALOR

USS FOB

MÉDIA

USS FC

01- Lagosta Congelada 2.432.157 39.463.256 16,22 3.262.942 61.863.252 18,71

02- Camarão Congelado 11.448.364 55.216.724 4,82 8.216.307 49.150.351 5,98

03- Peixes Congelados 27.704.189 24.718.228 0,89 20.078.644 20.989.562 1,04

04- OUTROS - 6.609.851 - — 7.173.489 -

TOTAL 41.584.710 126.008.059 - 31.557.893 139.176.654 -

FONTE: DECEX-Min.Econ.Faz.Plan.
CSPA/RMPa-Mapa - nadne Tabulados



Ouadro: EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PESCADO Uuunt idJdi 
Vular - um

- x*e 6-j
íw, mu 59.

PRODUTOS PESQUEIROS
1 9 5 1 9 1 6 1 9 1 7 1 9 11

QUANTIDADE VALOR QUAMTIDADE VALOR QUAMTIDAD E VALOR QUAiflDAD L* VALOR

11. fEIXÍl 11.1M.7SI ■21.Si3.ie3 L li.m.li 31,217,31 9 27.692.03 6 32.014,11
1.1. fEIXEg VIVOS ____ UU21 ____ -____ 467.60 1.022.53 517.20 <♦ l.OM.iw

1.1.1. Par* orniMntJcio )4S.ai 133.440 360.399 151.121 467,60 1.022.53 531.67 1 1.077.56
1.1.2. Para reprodução ou arlaoão Industrial,

inclusive alevinos a embriões para o •
MIMO !!■ 3.000 9.55! * —■ _ _ _ _

. 1.1^3. Qualquer outro <— — — S.51 15.60
1.2. PEIXES FRESCOS QU REFRIGERAE03 314,912 7.1.40* 309.155 407,05. 774.142 1.411.09a 1.713.30 3.475.591

1.2.1. Inteiros ou Descabaçadç^ 2__ 444.234 591,103 271,114 553.241 722.111 1.330.16! 1.746.31 3.426.519
1.2.1.1. Castanha . __ __ * 200 404

> I.2.I.2. Corvlna 15.342 27.776 6.711 10.321 2.114 3.911 54 1.030
1.2.1.3. Namorada — - - * 157
1.2.1.4. Pescada 2.342 2.712 __ __ । __
1.2.1.5. Qualquer outro | 421.310 367.347 271.403 542.921 720.472 1.326.941 1.745.67 3.425.321

1.2.2. ^_P££t_aa_ou__tl_L*J_ ____ 170.104 31.O4Í 53.104 51.254 10.232 36.91 41.014
I.2.2.I. Castanha • 931 1.531 22.300 21.174 22.500 27.QOO
1.2.2.2. Corvlna 33.113 M.311 — w— 41 157 31.96 37.1141.2.2.3. Pescada 10.904 11.570 —- — 3.100 7.530 2.40 C 7.600
1.2.2.4. Qualquer outro 20.931 <1.795 1.741 24.930 24.906 45.545 3.324 3.470

1.3. peixes çouqr^ADOS 11 -l3S.ua »-111.17P 30,594, n? 25.450.434 21.509.163 2S.371.02. 27.304.271
1.3.1. Inf Irçi çu paacabeçfdçR 29.404.040 L7. SOI. 442 23.349.QJi 14.414.177 21.259.293 17.522.467 21.543.194 19.484.004

1.3.1.1. Atua 23.409.142 13.394.747 20.640.951 14.232.212 12.^00.166 10.113.054 15.054.531 14.101.073
1.3.1.2. Castanha 132.044 94.415 — 1.S7I.96O 745.457 1.753.010 1 765.419
1.3.1.3. Corvlna 73.000 27.110 1.000 ISO 1.116.441 1 609.014 295.125 172.391

♦ 1.3.1.4. Dourado — — —— 54 194 • _
1.3.1.5. Guaiúba • 23.930 44.713 23,667 31.347 37.404 61.764 10 9.-124 135.451
1.3.1.6. Pargc-uosa 230.411 434.961 107.337 230.171 504.911 . 179.103 ‘ 257.797 441.025
1.3.1,7. Pescada • *—• — —— — 210.740 ' 153.021 120.000 40 .000
1.3.I.I. Plranutaba 1.514.152 1.213.135 751.201 734.471 1.514.377 1.141.325 IB9.251 112.335
1.3.1.9. SardirJia 1.940.340 194.192 1.005.710 519.739 2.271.000 1.317.110 1.240.270 770.311

' 1.3J..10. Taauata 274.034 212.133 307.393 449.754 251.421 214.743 301.114 340.465
1.3.1.11. Qualquer outro 1.710.441 1.113.024 411.042 415.626 1.353.415 -1.437.905 1.520.105 1.610.255

1.3.2.' Dn Postas ou Fllãa 3.121.211 1.615.301 4.540.113* 11.940.042 4.191,141 10.917.314 3.127.124 1.020.262
1.3.2.1. Atua — — 117.712 322.100 305.762 481.791 244.711 I 514.323
1.3.2.2. Castanha . — — * —— 6.100 13.923 7.600 16.959
1.1.2.1. Corvlna 67.461 113.410 101.794 - 140.392 460 342
1.3.2.4. Dourada 144.634 261.217 14.019 135.125 1.520 2.417 6.104 11.910
1.3.2.5. CiMúba 9.300 11.491 71.051 236.455 21.427 I4.a27 1.597 7.272
1.3.2.6. Pargo-Roaa 1.000.714 4.105.449 1.202.170 6.743.150 975.134 5.391.202 430.949 2.001.719
1.3.2.7. Pescada 97.913 109.951 4.240 1.962 254.024 394.343 122.021 153.379
1.3.2.1. Piranucaba 2.304.622 3.621.507 2.755.155 4.159.177 1.140.724 2.924,811 2.430.799 3.656.374
1.3.2.9. Qualquer outro 194.241 343.913 224,311 341.570 559.950 1.47i,2S4 312,149 1.657.914
1.3.2.1Ü Outros 304 1.216 3.011 4.403 14.100 21.737

l.«. PEIXES SECOR, SRLCApQg OU EH SWIOUM, PCETU i
EM POSTAS OU FILÉS 4.116 i.n 9 206/242 273,120 500 1.151
1.4.1. Anchova 5.000 10.500 __
1.4.2. Bacalhau (Cadus Norrhua) 1.975 6.319 37 1.305 503 1.751 _ _
1.4.3. Bacalhau (Gadidae e aaaalhantes) ICO 1.310 4.160 14.570 - 200.275 249.371 200 2.021
1.4.4. Sardinha — 270 710 —
1.4.3. Outros * 1.141 22.110 514 7.526 414 5.191 300 7.130

1. CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS, INCLUSIVE OS MARISCOS 11.714.757 140. 549.691 13.136.431 111.371.302 13.902.740 143.311.919 15,440.010 147.119.137
1.1. ERESCOS OU REERICERADOS K.m ____liCílõ ___ LLW __ Liuill H. íf 1 202.968 93 -QU 1. 172 , ILS

2.1.1. Casarão | 1.510 14.56 2.65 & 13.474 314 1.137 23.425 66.754
2.1.2. Caranguejo e Slrl 4.104 , 2 4.441 21.639 - 125.502 29.146 201.131 24.124 212.307
2.1.3. Lagosta ' “ 4.177 112.40 27 345 31.173 632.454
2.1.4. Qualquer outro •• / — — — 2.910 190.600

2.2. CONGELADOS 11.740.030 140. 340,401 11-104 65 nt.m.w U.m.iM 143.1O1.11J 15541.021 145.947,566
2.2.1. Caaarão 15.969.673 911153.01 12.223.53 19.1,2.314 11.597.273 11.995.431 12.930.213 91.709.592
2.2.2. Caranguejo e fliri 321.911 771.11 > — 1.700 2.550 aa
2.2.3. Lagosta 2.271.442 31.151.613 1.443.67 27.973.142 2.143.133 53.612,434 2.407.443 54.169.930
2.2.4. Polvo, cal amar a lula 1)2.37 195.09] 99.491 121.939
2.2.3. Qualquer outro 119.99 1.177.49 7 ,06( 74.171 31.451 369.254 10.372 11.044

2.3. SECOS, SALGADOS ÇU EM SALMOURA 10.234 37,44 9.111 ' m.nr ____ ____ 21 119 20 1 9*
2.3.1. Camarão 10.000 24.20 4 71 . 20 131 20 156
2.3.2. Lagosta ■M 5.201 103.191<

_ 2.3.3. Outros 234 13.241

1MMHI u ÇQNSERVAS DE PEIXES, DE CRUSTACEQ3 E
■ ~

1.111.941 2.841.711 1.5S2.271 3.431.517■MOLUSCOS. inclusíVC 0 EAVIAH ítseus sucedAnfo* 1.114.132 2.072 ,"137 914,594 1,917,854 .

l,.l. DE PEIXES I.iac.síc 2.060.724 961.232 1.913.192 1.111.926 2.161.457 1.351.211 3.421.100

3.1.1. Da Anchova 40 343 12 200 * — — — — 1
. 3.I.2. De Arenque 

3.1a3a D« Atua 241.714 7B1.947
2,720 

104.310
2.575 * 

237.129 364.903 14 4.605' . 440.670 1. 117.442

3.1.4. Da Sardinha 199.236 1.233.529 730.009 1.440.626 1 124.023 2.014.152 1.011.145 2.2 30;oí1 
Õ783.1.5. Do CavLar a seus sucedâneo* _• — — :

3.1.6. De Outros 19.146 24.907 146.041 232.662 1 — — —

3..2. DE CRUSTÁCEOS E MOLUSCOS. INCLUSIVE OS MAR11
17 254 9 90ÇQS_ “ 3.232 12.131 1.364 3,962

3.2.I. Da Crustáceos 3.252 .121131 1. 344 3.962 17 254 990 2.709

.3.252 12.131 1.364 3.962 10 15132.1.1. De caearao
3.2.1.2a De carangueja e slrl 7 96 990 2.709

ÇWTROS PRODUTOS E SUBPRODUTOS DA- PESCA 7.171.637 3.600.772 4.119.196 4.924.045 3.572.5SS 4.951.193 11.712.223 7.212.529

4.»1. Agar-Agar
4..2. Algas medicinais

3.523 31.959
— —

1.002 
■ 5

13.075
5.025

4.*3. Outras Algas 339.454 263.733 53.712 53.411 160.102 192.172 111.Ml 466.261
<••4. Barbatanas de baleia e de animais semelhantes, __

• implaamenue preparadas
4. .3. Barbatanas ds tubarão, secas salgadas OU •* 

aalnoura
4. .4. bexigas natatérias

214
217.424
279.173

2.014.411 
1.635.365149.991

191.432
2.337.375
1.130.795

141.414 
142.955

1.401.11*; 
1.555.445■

175.142 
215.543

1.944.214 
1.146.141

4m7. Carnes de rã, frescas, refrigeradas ou conge
792laias , 35.300 75.745 396 —

4m<« Zacaaa* da nugeat. sblstte s seMlhaotas ae pé
ou não 14 450

!"?n J**^®*©* de çeise 10.001 40.474 •* --
2,467.021

31.477
16.737

1. .Lu, Pailnha* * pos ds peixe, LeprAprios para al^
■entaçâe humana
*U1*O> d* Irlanda - Carraghaen

1- .U. Olaca « gorduras de peixe, refinados *

7.047.300 1.309.491 5.116.049 1.253.777 2.990.000 730.715 10.124.100
1.950
1.244—

]•••!• Ovaa do peixes, secas. saigadeS ou ee salmoura
}"}< congeladas
1..13. Ms vivas

~.4H 31.136
430

4.715
140

6 J)2Q 
. 75.034 

5.971

T;44»

1.112
32.000

. 1.004
2.273
7.123

40.950
24.941

«•.■lê. uobarbas a desperdícios ou resíduos da barba 
. ... í*Aai da ■ de animais semelhantes
4 iia desperdícios s resíduos da-peixe a
*.I4S. Tripas, peles e oabegas ds pqixe

7.100
1.136

12.340

114.795
10.510 

. 7*2|0

19.644
1.771

210.354
14.190

1.526
11.191

115.337
11.770

2.710 27.171

t
•

_ TOTAL 62.130.303 175.917.011 49.577.915 155.310.710 45.562.612 L12.342.142 í 56.594.410 j 119.114.767

' SH!1"”*» COMÉRCIO EXTERIOR - 11»M do B»all S/A - CÁCEX 
* M,í COMÉRCIO EXTERIOR— mnM do Iralll S/X - CACEX 
' ;í*iIL■15,7■ COMÉRCIO EXTERIOR - O.nco do Br..11 S/A - CACEX 
- WU. Mregritlc.a loinaoidaa pala CACEI, xafaranta * 1111

l3S.ua
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6- PAPEL DO ESTADO

6.1- Responsabilidade Institucional

6.1.1- Secretaria do Meio Ambiente da Presidência 
da República-SEMAM/PR.

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Renovãveis-IBAMA (Pesca e Aqui­

cultura
Competências:

Ordenamento;

Licenciamento;
Fiscalização;

Fomento; 

Pesquisa

* Legislação: Lei n2 7.679, 23.11.88;

Dec. n2 97.946, 11.07.89; 

Portaria Ministerial n-445, 

16.08.89.

6.1.2- Ministério da Agricultura e Reforma Agrária- 

MARA
- Secretaria Nacional de Defesa Agropecuária- 

SNAD:

Fiscalizaçao e Inspeção;

Registro de Estabelecimentos Industriais.

* Legislação: Lei n2 1.283, 18.12.50;

Decreto n2 30.691, 29.03.52;

Lei n2 5.760, 03.13.71;

Decreto n2 73.116, 08.11.73;

Lei n2 6.275, 01.12.75;

Decreto n2 78.713, 11.11.76.
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6.1.3- Ministério da Marinha do Brasil:

Registro de Embarcações;

Licenciamento de Tripulantes (por delegação 

do Ministério do Trabalho e Assistência So 

ciai).

6.1.4- Ministério da Economia, Fazenda e Planeja 

mento:

Exportação e Importação - licenças e impôs 

tos.

6.1.5- Estados:

Impostos de Circulação de Mercadorias e Ser 

viços-ICMS.

6.1.6- Municípios:

Impostos e Taxas Municipais: IPTU e taxas 

diversas.

6.2- Credito:

Instituições bancárias do mercado interno.

6.3- Assistência Técnica:

Responsabilidade da SEMAM/PR-IBAMA - inexistente a 

tualmente.

6.4- Educação e Treinamento de Mao-de-Obra:

Educação na rede de ensino público e privado, quan 
to à educação básica obrigatória, não específica 

para o setor pesqueiro;

Treinamento de mão-de-obra, não existe instituição 

pública com cursos regulares de nivel medio e com 

treinamento para o setor pesqueiro.
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07- IMPACTOS DA INTEGRAÇÃO NO MERCOSUL

Considerando :

a) A alta piscosidade dos litorais uruguaio e argentino, 
ao contrario do litoral brasileiro, principalmente de peixes para 

consumo "in natura", lulas, calamares e pequenos peixes pelãgicos 

(anchoitas);

b) A obsolescência da frota brasileira (parelhas) que 

capturam peixes para consumo "in natura" no litoral sul do país 

e os seus elevados custos operacionais, principalmente devido ao 
alto preço dos combustíveis, comparativamente às frotas uruguaia 

e argentina de grande parte, modernamente equipadas e com custos 

operacionais mais reduzidos;

c) 0 grande potencial de consumo do Brasil para coloca 
ção desses produtos "in natura" e congelados (inteiro, eviscerado 

e filetado);

d) A dependência das nossas indústrias, principalmente 
no sul do país, dessa matéria prima importada para seu funcionamen 

to;

e) 0 excelente parque industrial de enlatados (sardinha 
e atum) de que o Brasil é possuidor, associado a maior ocorrência 

de atuns e afins no nosso litoral e de sardinha (atualmente sendo 
importada pela redução temporária dos estoques);

f) A ocorrência em nosso litoral de espécies finas de 
alto valor comercial em quantidades superiores às existentes nos 

litorais uruguaio e argentino, como camarões e lagostas;

Prevê-se os seguintes impactos potenciais para o nosso 

setor pesqueiro:

7.1- Impactos Negativos:

7.1.1- Desativação da frota de parelhas que captu
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ra pescado para consumo "in natura" no mercado interno, na Região 
Sul do país, por impossibilidade de competição.

7.1.2- Dominio, por parte das industrias uruguaias 

e argentinas, do mercado brasileiro consumidor de pescado "in na 
tura", com consequências negativas na estrutura de comercializa 

çao tradicional mantida pelas indústrias nacionais.

7.1.3- Outras barreiras existentes ã entrada de 

nossos produtos:

Argentina:

Neste momento, a sardinha e o atum estão sujeitos 

as seguintes taxas de importação:

a) Imposto de Importação: 11% (porém,no momento de 

liberar a mercadoria na alfândega, deve-se abo 
nar 11% - 3,5% que já foram abonados no país do 

exportador para legalização da fatura comerei 

al) .

b) "Estatística": 3%

c) F.N.P.E.: 0,5%

d) I.V.A.: 16,0%

Pelo acordo A.C.E. 12, Brasil e Argentina negocia 

ram as cotas anuais de 75.000 latas para atum e 300.000 latas de 

sardinha.

No A.C.E. 14 (consolidação), o A.C.E. 12 passou a 

identificar-se como Anexo VII do artigo 30.

Sendo assim, o que deveriamos fazer é:

-Aumentar as cotas para os 2 itens.

-Eliminar as cotas existentes, ficando livre na Lis

ta Comum.
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Com estas 2 sugestões, a alíquota de importação 

passa a ser 0%, beneficiando tanto o Brasil como a Argentina.

Nao ha que se falar em incluir ou solicitar que os 
2 itens sejam enquadrados no cronograma de Desgravação (redução 

anual de aliquotas), uma vez que os produtos jã foram negociados.

Uruguai:

TASA GLOBAL ARANCELARIA-T.G.A., paga no Uruguai pa 
ra produtos brasileiros.

NALADI PRODUTO T.G.A.

% S/CIF

16.04.0.04 Sardinha em molho tomate 1%
Outras sardinhas 25%

16.04.0.01 Atum em óleo 40%
Atum em agua e sal 35%

Paraguai:

Atum e sardinha pagam 10% de imposto de importação.

7.2- Impactos Positivos

7.2.1- Aumento da oferta de pescado de consumo "in 
natura" para o mercado interno com possível redução do preço a ní 

vel do consumidor;

7.2.2- Aumento da oferta de pescado para industria 
lização (anchoita, cavalinha, lulas, calamares) que poderá diver 

sificar as linhas de produção do nosso parque de enlatados, salga 

dos e anchovados, para atendimento do mercado interno.

7.3- Medidas para reduzir os impactos negativos e favo 

recer o setor pesqueiro nacional:

7.3.1- Equalizar as normas relativas a inspeçãoe de 

pesos e medidas do pescado com base na legislação brasileira. A 
legislação brasileira e no geral, mais moderna do que as dos paí 

ses integrantes, embora todos participem dos mesmos mercados in
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ternacionais e também operem tradicionalmente entre si. As indús 

trias brasileiras são obrigadas a respeitar nas embalagens o cri 

terio 1,2,5 (divisores de peso), existindo hoje no mercado embala 

gens estrangeiras com pesos fracionados distintos destes.

7.3.2- Modernizar o dispositivo legal que trata do 
arrendamento de embarcações estrangeiras por empresas nacionais - 

(Dec. 68.459/71), tornando-o mais flexível para permitir:

a) Ampliação do prazo de arrendamento para 5 (cin 
co) anos, renováveis por igual período;

b) Aquisição de embarcações estrangeiras moderna 

mente equipadas, para operarem no litoral de outros países e na 

nossa Z.E.E., independentemente da idade, desde que comprovadamen 
te em boas condições;

c) Delegar ao Ministério da Agricultura e Reforma 

Agraria a autorização para a concessão dos arrendamentos de bar 

cos pesqueiros.

7.3.3- Negociar quotas de captura de pescado para 

consumo "in natura" para a frota nacional nos litorais uruguaio e 

argentino.

7.3.4- Isentar de imposto de importação as embarca 
ções estrangeiras a serem adquiridas, pelo prazo mínimo de 10 anos.

7.3.5- Isentar de impostos e tarifas a importação 
de equipamentos da pesca e industriais, de qualquer país, pelo 

prazo mínimo de 10 anos.

7.3.6- Instalar uma Escola de Pesca, preferencial 
mente em Itajaí, para capacitar pessoal a nível técnico-profissio 

nal para a pesca, principalmente de patrões-de-pesca de altura , 

para operação de barco arrendado ou adquirido.

7.3.7- Enquanto não se instalar a Escola de Pesca, 
selecionar e enviar pessoal para capacitação em outros países co 

mo Portugal, Espanha, Argentina etc. Ate que se tenha pessoal ca
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pacitado, flexibilizar a contratação de pessoal estrangeiro para 

atividades de pesca, não suprido pelo mercado nacional.

7.3.8- Equalizar preço dos combustíveis para as em 

barcaçoes nacionais que operem em águas internacionais ou sobre 

recursos pesqueiros internacionais (atuns e afins, calamares, an 

choita etc).

7.3.9- Equalizar as taxas de serviços portuários e 

fretes internacionais.

7.3.10- Definir critérios cambiais relativo a moe 
da única.

7.3.11- Reduzir o excesso de burocracia e isentar 
de impostos e taxas internas os produtos importados e exportados 
no âmbito do MERCOSUL.

7.3.12- Prover o setor pesqueiro nacional que ope 
rar no âmbito do MERCOSUL, de linhas de créditos especiais, de 

maneira equalitãria com as adotadas pelos demais paises integran 

tes.

7.3.13- Incentivar a pesquisa de interesse setori 
al e comum aos países do MERCOSUL.

7.3.14- Modernizar a legislação pesqueira e compa 

tibilizar a legislação de interesse comum.

7.3.15- Incentivar a formação de "joint ventures " 

entre os paises do MERCOSUL.

7.3.16- Instituir, no âmbito do Ministério da Agri 

cultura e Reforma Agrária-MARA, um órgão para administrar e norma 

tizar os recursos pesqueiros nacionais, deixando a parte de fisca 

lização da pesca, sob a competência do orgao nacional para o meio 

ambiente.

7.3.17- Manter os acordos vigentes na área da pes 

ca, no âmbito da ALADI, ate que as novas normas estejam definidas 
para a operacionalização do MERCOSUL.



67.

8- QUADROS ESTATÍSTICOS



IMPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PESCADO DOS PAÍSES DO MERCOSUL 68

JAN/JUN - 91

FONTE: CTIC/Min.Econ.Faz .Plane j

ESPÉCIES ARGENTINA PARAGUAI URUGUAI
PREÇO MÉDI( 
EM US$/KG

01- Salmonídeos 408.000 144.000 25.675 1,03
02- Linguados 3.000 j - 150.840 0,95

03- Outros Peixes Chatos - - 35.000 0,49
04- Esqualos 5.250 - 39.000 3,19

05- Corvina 463.613 - 1.864.085 0,20

06- Merluza (Fresca e Congelada) 9.573.180 - 1.146.250 0,34

07- Pescada 245.780 657.740 0,41

08- Outros Peixes 7.622.750 - 1.699.071 0,41

09- Sardinhas - - 28 0,33

10- Cavalas - - 10.698 0,51

11- Castanha 81.000 - 228.451 0,48

12- Fargo Rosa - - 16.532 1,03
13- Filé de Merluza 12.786.424 - 2.034.295 1,50
14- Filé de Pescada 168.397 - 59.455 1,54
15- Outros Filés 2.212.517 - 687.358 2,34

16- Outras Carnes de Peixe 30.000 - - 2,99

17- Merluza (Seca, Salgada) 110.000 - — 1,63

18- Outros Peixes Secos Saldados 185.000 - - 1,03

19- Bacalhau 40.000 - - 2,40

20- Camarões 25.100 - - 9,84

21- Anchovas Salgadas 10.000 - - 3,40

22- Caranguejos 5.000 - - 5,00

23- Sibas, Sepidas 25.000 - - 3,13

24- Calamar ou Lulas 760.992 224.394 0,74

TOTAL 34.761.003 144.000 8.878.872 —

CSPA/MARA - Dados Tabulados 
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CAPTURA E DESEMBARQUE SEGUNDO 0 AMBIENTE, PESCA DE AGUA DOCE 
E PESCA MARÍTIMA, EM TONELADAS E PESO VIVO

1980/1988

Quadro:

ANO
ÁGUAS CONTINENTAIS AGUA MARÍTIMA

TOTALTONELADAS % TONELADAS %

1980 186.712 25,0 547.424 75,0 734.136

1981 197.353 26,0 559.380 74,0 756.733

1982 206.423 28,0 529.225 72,0 735.648

1983 205.352 27,0 550.143 77,0 755.495

1984 211.513 25,0 628.101 74 , 0 839.614

1985 211.085 25,0 630.386 75,0 841.471

CD1986 207.175 25,0 577.295 75,0 784.470

(1)1987 230.179 32,0 489.130 68,0 719.309

(1)1988 205.175 30,0 469.419 70,0 674.594

FONTE: Estatística da Pesca - SUDEPE/IBGE - 1975/1980 , e 

Estatística da pesca - IBGE - 1987/1988 (ajustados 

com dados do GPE's/IBAMA)
(1) A produção industrial lançada em aguas conti^ 

nentais pelo IBGE, foi somada à produção arte 
sanai.

CSPA/MARA - Dados Tabulados
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PRODUÇÃO PESQUEIRA E PARTICIPAÇÃO RELATIVA DA PESCA

ARTESANAL E INDUSTRIAL, EM TONELADAS, PESO VIVO

1980/1988

Quadro:

ANO
ARTESANAL INDUSTRIAL TOTAL

TONELADASTONELADAS % TONELADAS %

1980 404.481 55,0 329.855 45,0 734.136

1981 . 427.621 57,0 329.113 43,0 756.733

1982 445.533 61,0 290.115 39,0 735.648

1983 451.571 60,0 303.924 40,0 755.495

1984 467.754 56,0 371.860 44,0 839.614

1985 491.981 58,0 349.490 42,0 841.471

1986 483.337 62,0 301.133 40,0 784.470

1987 495.618 69,0 223.691 31,0 719.309

1988 455.412 68,0 219.182 32,0 674.594

FONTE: Estatística da Pesca - SUDEPE/IBGE - 1979/1980 e 

Estatística da Pesca - IBGE - 1981/1988 (ajustados com 

dados do GPE's/IBAMA) 

CSPA/MARA - Dados Tabulados
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09- PROPOSTA PARA A INSTITUCIONALIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO DESEN­

VOLVIMENTO SUSTENTADO DO SETOR PESQUEIRO

Com a criação do IBAMA-Instituto Brasileiro do Meio Ambi_ 

ente e dos Recursos Naturais Renováveis - e a conseqflente extin 

ção dos órgãos de Desenvolvimento Pesqueiro (SUDEPE) e de Desen 

volvimento Florestal (IBDF), mudou-se o enfoque político para o 

tratamento e as prioridades relacionadas a esses setores. Passou- 

se a priorizar o recurso em si em detrimento da atividade (pesca 
e exploração florestal).

Como era natural, em consequência das pressões da socie 

dade, legítimas em parte, porem emocionais em muitos casos, fren 

te ã enormidade das responsabilidades do novo órgão, houve por 

bem o IBAMA priorizar suas açoes, investindo maciçamente na fisca 
lização e controle do meio ambiente e dos recursos naturais reno 

váveis, com ênfase na Amazônia, e no endurecimento da normatiza 

ção das atividades dependentes do uso dos recursos naturais reno 
váveis.

A palavra desenvolvimento, a princípio, tornou-se tabu. 

Posteriormente, passou a ser assimilada com o qualitativo de 
"sustentado". Não obstante, até hoje não se observou ações con 

eretas tendentes ao apoio do desenvolvimento sustentado, situa 

ção que vem agravando a economia aos setores produtivos dependen 

tes dos recursos naturais renováveis, estando, neste caso, a pes^ 

ca.

Após dois anos de criação do IBAMA, ficou evidenciado 

que o orgao nao possui massa critica e de apoio, nem condiçoes 

operacionais para cuidar do meio ambiente e dos recursos natia 
rais renováveis de todo o Pais. Assim, observa—se, principalmen 

te para as questões relacionadas ao meio ambiente, uma tenden 

cia de os estados assumirem as responsabilidades pelo controle 
e fiscalização nesta área. Relativamente aos recursos naturais 

renováveis, o máximo que o IBAMA tem transferido para os esta
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dos e a competência para fiscalizar. Nesse sentido, todavia, a 

competência nao tem sido acompanhada dos recursos financeiros ne 

cessarios ao exercicio pleno da atividade, uma vez que as recei 

tas dela resultantes são apropriadas pelo IBAMA que apenas repas 

sa aos estados, principalmente aos mais eficientes, modestas quan 
tias. Tal situação sobrecarrega os estados e acaba por afetar a 

própria fiscalização, contribuindo para a exploração desordenada 

dos recursos naturais e incentiva a corrupção. No que diz respei 

to a licenças, permissões e autorizações de pesca e registro de 

embarcações, o IBAMA tem levado até mais de um ano para responder 

aos interessados, causando enormes prejuizos ou mesmo inviabiliza 
ção a determinados setores da atividade pesqueira. Tal situação 

deve-se não apenas ao sistema burocrático imperante no órgão mas, 

também, a falta de capacitação técnica da equipe, principalmente 

daquela situada na sede de Brasilia, para a tomada de decisões.

Entende-se que os recursos naturais renováveis são, tam 

bém, e principalmente, interesse dos estados. Ate hoje, por exem 

pio, a pesca é considerada como uma atividade de plena competên 

cia federal. Com esse raciocínio, todas as questões locais de in 

teresse do setor sao remetidas ao Governo Federal. Ora, o pesca 
dor é cidadão do estado onde reside e produz com o seu trabalho , 

gerando renda e contribuindo para o seu progresso. As industrias 

pesqueiras, da mesma forma, oferecem sua contribuição e pagam im 

postos, geram trabalho e riqueza para o estado. Assim, nada mais 
justo que os estados assumam a gestão dos recursos pesqueiros e da 

atividade de pesca no que for possivel e, o que e importante, se 
apropriem dos recursos financeiros advindos da sua açao oficial.É 

üe se esperar que, com esta compensação, os estados se sintam mais 

motivados a investirem também no desenvolvimento do seu setor pes 

queiro. É preciso pois, descentralizar competências relativas a 

gestão dos recursos pesqueiros, o máximo possível, para os estados. 
Tal exigência está de acordo com a Constituição Federal e é dire 

triz política do atual Governo.
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Ao Governo Federal coube o estabelecimento das normas ge 
rais para a gestão e uso dos recursos pesqueiros que, adotadas pe 

los estados, se constituirão na base das necessidades individuais 

e coletivas, segundo o maior interesse social e econômico, sem 
prejuízo da sua conservação e do meio ambiente.

Considerando a importância que representa a atividade 
pesqueira e da aquacultura para o País, parece hoje comprovada a 

necessidade de se separar as atividades de desenvolvimento e con 
servaçao das de preservação e fiscalização dos recursos pesquei 

ros, alocando-se em ministérios ou secretarias diferentes. Um ór 
gão com a responsabilidade total dessas atribuições está fadado 

a prorizar uma delas. No momento atual dá-se preferência aos a£ 

pectos restritivos em prejuízo do desenvolvimento. Amanhã poderá 

ser o inverso. A melhor distribuição das atribuições permitiria o 

estabelecimento de um equilíbrio entre as necessidades de preser 

vação ambiental e de recursos ameaçados de extinção. Esta propos 

ta conduz ã diminuição de conflitos institucionais, a definição de 

variáveis restritas e de fomento para o alcance do desenvolvimen 

to sustentado da atividade pesqueira, bem como a possibilidade de 
se organizar no País, um sistema de gestão do uso de recursos pes 

queiros, basicamente, entre o Governo Federal (IBAMA e MARA) e os 

estados (SEMAM's e Secretarias de Agricultura).

OBJETIVOS

1- Transferir para os estados a competência e a respon­

sabilidade pela gestão dos recursos pesqueiros, no 

que for possível.

2- Manter na area federal a coordenação da gestão dos 
recursos pesqueiros de uso compartido entre estados 

interessados.

3- Manter sob a responsabilidade federal a gestão, com
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partida com outros países, o uso de recursos pesquei 

ros internacionais.

4- Manter na área federal a competência para a fiscaliza 

ção do uso dos recursos pesqueiros, no âmbito dos bens 

da União, e a possibilidade de transferir esta compe 
tencia, sob condições, para os estados, mediante convê 

nio.

5- Conceder aos estados o direito de apropriação de todas 

as receitas consequentes das responsabilidades transfe 

ridas, bem como, de estipular os valores de registros, 

licenças, taxas etc.

BASE LEGAL

1- Constituçao Federal - Capítulo II - Art. 20.

"Define os bens da União, entre os quais:

a) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água de um es 

tado, que sirvam de limites com outros países, ou se 

estendam a território estrangeiro ou dele provenham , 

bem como os terrenos marginais e as praias fluviais.

b) As ilhas fluviais e lacustres nas zonas limitrofes ccm 
outros países, as ilhas oceânicas e as costeiras, ex 

cluídas destas, as áreas referidas no art. 26, II.

c) Os recursos naturais da Plataforma Continental e da 
Zona Econômica Exclusiva.

d) O Mar Territorial brasileiro".

2- Constituição Federal - Art. 23.

"Estabelece à competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, para:

a) Proteger o meio ambiente e combater a poluição em ÇPal. 

quer de suas formas.
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b) Preservar as florestas, a fauna e a flora".

3- Constituição Federal - Art. 24.

"Da competência à União, aos Estados e ao Distrito Fe­

deral para legislar concorrente sobre:

a) Florestas, caça, pesca, fauna, conservação da nature 

za, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 

do meio ambiente e controle da poluição.

b) No âmbito da legislação concorrente, a competência 

da União limitar-se-ã a estabelecer normas gerais , 

não excluindo a competência suplementar dos Estados.

c) Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Esta 
dos exercerão a competência legislativa plena, para 

atender as suas peculiaridades.

d) A supervivência da lei federal sobre normas gerais 

suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário".

4- Constituição Federal - Capítulo III - Art. 26.

"Define os bens dos Estados, como:

a) As águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, e 

mergentes e em deposito, ressalvadas, neste caso, na 
forma da lei, as decorrentes de obras da União.

b) Áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estive 

rem no seu dominio, excluidas aquelas sob domínio da 

União, Municípios ou terceiros.

c) As ilhas fluviais e lacustres não pertecentes à União".
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DISCUSSÃO

1- Normatização

A competência para normatizar o uso dos recursos pes­

queiros através da atividade da pesca, quando exercida em bens do 

dominio do estado (rios e lagos estaduais), caberia exclusivamente 

aos estados.

Quando tratar-se do uso dos recursos pesqueiros, através 
da atividade de pesca exercida em bens do domínio da União (rios 

contiguos e contínuos, lagos da União, Mar Territorial) e interes 

sados a mais de um estado, caberá a área federal estabelecer as 

normas gerais para a sua utilização e coordenar com os estados in 

teressados, o estabelecimento de portarias normativas estaduais 
para a gestão dos recursos.

Por exemplo: A regulamentação da pesca de camarão, la 

gostas, sardinhas e outros recursos compartidos entre estados, com 
petiria a área federal estabelecer normas gerais para a exploração 

dos recursos (n® de embarcações por zona, tipo de embarcações, ca 

r ac ter í s t icas dos equipamentos de pesca, cotas anuais de captura , 
períodos de suspensão da pesca (defeso), áreas de proteção, tama 

nhos mínimos etc.). Com base nas normas gerais (resultado das pes 

quisas sobre os recursos), se discutiria com os estados envolvidos 

na exploração do recurso, o estabelecimento de portarias estaduais, 

procurando compatibilizar as recomendações técnicas com os aspectos 

socio-economicos locais da atividade pesqueira (duraçao do período 

de defeso, excepcionalidade de acordo com as caracteristicas e pecii 

liaridades da atividade em cada estado etc.).

Quando tratar-se da exploração em bens da União, de recur 

sos sedentários que nao exercem migrações significativas, proprios 

de determinadas areas, de interesse exclusivo local, como, por exem 

pio, mexilhões, ostras, manjuba do Rio Ribeira de Iguape, peixes 
capturados pela pesca artesanal em determinada áreas etc., a norma
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tização da sua exploração seria do estado, que, obedecerá no que 

couber, as normas gerais estabelecidas pela área federal, como é o 

caso v.g. da Lei n2 7679/88.

Nao tem sentido, por exemplo, que o órgão federal competente esta 

beleça uma portaria normativa para a pesca de tarrafa ou de arras 

tao de praia em um determinado estado. A pesca da manjuba, v.g. , 

exercida no Rio Ribeira de Iguape, de interesse exclusivo do esta 
do de São Paulo, deveria ser gerida pelo próprio estado de São 

Paulo. A pesca de peixes ornamentais no Rio Amazonas, deveria es 

tar sob gestão dos estados interessados nesta atividade, cabendo 

a area federal apenas estabelecer normas gerais, se assim achasse 
conveniente, para a sua exploração e, inclusive, exportação.

Caberia à área federal, em bens da União,estabelecer nor 

mas gerais de uso para os recursos pesqueiros quando achasse conve 
niente. Quando não existisse normas gerais, os estados estabelece 

riam a legislação de acordo com as peculiaridades locais.

É o caso, por exemplo, da Lei n2 7679, de 23 de novem 

bro de 1988, que dispõe sobre a proibição da pesca de espécies em 

periodos de reprodução, estabelece normas gerais de exploração 

de recursos pesqueiros em águas paradas, em rios e no Mar Territo­

rial/ e da outras providências. As normas para a exploração de ma 

míferos, répteis marinhos e seres anfibios seriam da exclusiva com 

petência da area federal.

2- Registros, Licenças, Taxas etc.

As embarcações, pescadores e empresas de pesca seriam 

registradas nos estados (Registro Estadual de Pesca), onde tem se 
de ou residência. Estes se apropriariam dos recursos oriundos dos 

registros, licenças e taxas de empresas de pesca. 0 Governo Fe 
deral perderia essas receitas em beneficio dos estados que assumi 

riam os serviços. Atualmente, o Decreto-lei n2 2467/88, regula a 

matéria.
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Em contrapartida, cabería aos estados fornecer cópias 

dos seus registros, licenças, etc., para o órgão competente do Go 

verno Federal que se responsabilizaria pela elaboração do Regis 
tro Geral da Pesca do País, a ser publicado anualmente.

A autorização para embarcações estrangeiras operarem 

no Mar Territorial em Z.E.E. do Brasil, por acordo ou arrendamen­
to, caberia a area federal. Porém,os registros de embarcações de 

pesca seriam feitos, também, nos estados (sedes das empresas). No 

caso de pescadores amadores ou esportivos, as licenças seriam tam 

bem concedidas pelos estados onde eles exercessem a pesca, deixan 
do de ser, pois, federal nacional. Isto, além de ser um estímulo 

ao turismo,permitiría aos estados, recursos para um melhor contro 

le e desenvolvimento da atividade dentro dos seus limites. Poder- 
se-ía delegar, através de Lei., aos estados, o estabelecimento dos 

valores das licenças, taxas e registros. Tal situação permitiría 

meios de estímulo a atividade pesqueira, através dos estados, que 

poderíam oferecer taxas reduzidas para atrair empresas de pesca , 
por exemplo. Da mesma forma, por meio de taxações altas, poderia 

ser reduzido o esforço da pesca sobre recursos sobreexplorados 
ou sobre áreas nobres que se desejasse proteger ou reduzir sobre 
ela, a pressão exploratória. A transferência do registro de embar 

cação de um estado para outro não implicaria na perda da licença 

de pesca que, apenas, passaria a ser emitida pelo novo estado se 
de, após cancelada pelo estado onde anteriormente se situava.

3- Estatística Pesqueira

Seria responsabilidade basica dos estados que se obri­
gariam a fornecer, anualmente, ao Governo Federal, os dados basi^ 

cos sobre o setor (produção das principais especies, números de 

barcos por pescaria, numero de pescadores, dados de comercializa 

çao, exportação e importação, produção industrial, etc), que, por 
sua vez, faria a compatibilização nacional das informações para
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estudos técnicos,com vistas ao desenvolvimento do setor. Ficaria 

a disposição dos estados um banco de dados sobre o setor, para a 

cesso direto via computadores.

4- Pesquisas Pesqueiras e de Aquacultura

O Governo Federal pouco tem feito sobre pesquisa pes 
queira e de aquacultura que, em geral, são desenvolvidas por ór 
gãos estaduais especializados. (Instituto Oceânográfico de Sao 

Paulo, Instituto de Pesca de Sao Paulo, UFSC (SC), FURGS (RGS) , 

USC (SP), LACIMAR (CE), FIPERJ (RJ), EPARN (RN), EMBRAPA e suas 

filiadas, etc) .

A pesquisa dos recursos de interesse dos estados se 
ria por eles desenvolvidas como, aliás, já vem acontecendo. O ór 

gao federal competente cuidaria da coordenação do Sistema de Pes 
quisa, a nível nacional, estimulando as pesquisas sobre os recur 

sos pesqueiros compartidos de valor sócio-econômico mais relevan 

te. Sob responsabilidade do órgão federal competente ficaria a e 

xecução das pesquisas sobre recursos pesqueiros internacionais da 
nossa ZEE ou dos rios ou lagos internacionais, podendo executá- 

las diretamente, ou através de instituições nacionais ou ainda,de 

maneira compartida com outras nações interessadas, ou agências in 

ternacionais de desenvolvimento de pesquisa. As pesquisas sobre 

recursos pesqueiros continentais e seu ambiente, afetados pela 
construção de barragens hidroelétricas, ficariam a cargo do Gover 
no Federal que as executaria através das concessionárias (Porta 

ria SUDEPE 01/77).

5- Fiscalização

Ficaria, como é hoje, sob a responsabilidade da área 

federal, como parte da fiscalização dos recursos naturais renova 
veis, que poderia delegar aos estados, sob condiçoes, a competên 

cia. Neste caso, é importante que a receita arrecadada pelos esta
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dos,na atividade^ seja por eles apropriada em 80%, no mínimo. A com 

petencia dada aos estados nao excluiria a federal para a fiscali. 

zaçao supletiva. Neste caso, os recursos advindos de multas apli­

cadas pela area federal seriam por ela apropriados.

A fiscalização da pesca na ZEE sobre recursos interna 

cionais seria competência da área federal.

A fiscalização da pesca em rios ou lagos compartidos 

com outros paises, seria exercida pela área federal.

6- Formação Profissional

A formação profissional para a pesca seria iniciativa e 

competência federal compartida com os estados e o setor privado. 

(SENAI).

7- Extensão Pesqueira

A extensão pesqueira seria competência exclusiva, como 

foi e ê,dos estados, estimulada pelo Governo Federal.

8- Aquacultura

O desenvolvimento da aquacultura como atividade agrope 
cuária em bens do dominio dos estados, ou propriedades rurais, se 

ria da exclusiva responsabilidade dos estados que, inclusive, esta 

beleceriam normas para essa atividade no seu âmbito, se for o caso.

O desenvolvimento da aquacultura em areas do domínio da 

União ou que possa afetar areas de preservação permanente, depende- 
ria , também, da autorização da area federal que estabeleceria as 

normas gerais para a atividade (cultivo de camarões marinhos, em 
areas adjacentes a floresta de mangues, cultivo de organismos mari­

nhos em areas de mangue, etc.), ouvindo o orgao estadual competen­

te .
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0 desenvolvimento da aquacultura em áreas marinhas e de 

estuário ■, ter ia suas normas gerais estabelecidas pela área federal 

competente em conformidade com o Plano de Gerenciamento Costeiro. 

As normas gerais estabeleceriam os critérios para a cessão tempo 
raria do uso de áreas para a maricultura. Aos estados caberia, a 

autorização e licença para a implantação do cultivo, a ces 

sao do uso da area marítima necessária e a apropriação das taxas 

cobradas.

A aquacultura com fins de repovoamento de lagos artifi 
ciais criados por construção de hidroelétricas e dos rios por 

elas afetados, seria de responsabilidade da área federal que a 

desenvolver ia através das concessionárias (Portaria SUDEPE 01/77).

0 estabelecimento das normas gerais para o desenvolvi 
mento da aquacultura comercial em lagos artificais das hidroelé 

tricas seria competência da área federal. Os estados dariam licen 

ça aos interessados, apos aprovação do Projeto pela concessionária.

PROPOSTA PARA DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS

1- Federal:

a) Ministério da Agricultura e Reforma Agrária:

- Estabelecer e elaborar o Plano Nacional de Desen 

volvimento Pesqueiro, como parte integrante do 

PNDA (Lei 8.171, de 17.01.91).

- Executar acordos internacionais de cooperação téc 

nica para o desenvolvimento setorial.

- Estabelecer normas gerais,para o gerenciamento pe 

los estados, dos recursos pesqueiros de interesse 
local,quando situados em áreas de bens da União.

- Estabelecer normas gerais de utilização dos recur
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sos pesqueiros, cuja exploração é compartida entre 

estados.

- Conceder autorização de pesca para recursos inter 

nacionais no Mar Territorial e ZEE, as embarcações 

nacionais ou estrangeiras, por acordo.

- Normatizar e fomentar a pesca de altura (pesca o- 
ceânica, inclusive em águas internacionais e na ZEE 

de outros países, por acordo) .

- Autorizar importações e arrendamentos de embarca 
ções estrangeiras de pesca.

- Fomentar e autorizar importação de equipamentos de 
pesca com vista a melhorar o nível tecnológico do 

setor.

- Fomentar aquacultura como atividade criatória nive 

lada ã pecuária.

- Estabelecer e coordenar o Sistema Nacional de Es 
tatística Pesqueira e o Cadastro Nacional da Pesca.

- Estabelecer e manter,através da EMBRAPA,o sistema 

nacional de pesquisa pesqueira e em aquacultura.

- Estabelecer,em conjunto com os Ministérios da Edu 
cação. Trabalho e da iniciativa privada, um siste­

ma de formaçao e capacitaçao profissional para a 

pesca.

- Formar estoques reguladores de pescado através da 

CONAB.

b) SEMAM/IBAMA

- Fiscalizar a atividade pesqueira com base nas nor 
mas estabelecidas e na legislação em vigor.

- Delegar competência aos estados e municípios para 
fiscalização da pesca.
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- Desenvolver programas de recuperação do ambiente e 

da ictiofauna afetada pela construção de barragens 
hidroelétricas,através das concessionárias.

- Administrar as populações de espécies de mamífe­

ros, anfíbios e répteis aquáticos ameaçados de ex 

tinção.

2- Estadual

- Manter o registro e conceder licenças, autoriza - 
çoes e permissões a pescadores, embarcações e esta 

belecimentos de pesca e aquacultura,no que couber.

- Manter o sistema de extensão pesqueira.

- Emitir portarias,com base na normatização estabele 

cida pela Legislação Federal, do Ministério da A- 

gricultura e Reforma Agraria e do IBAMA.

- Exercer a fiscalização em barragens do estado e, 
quando delegada pelo órgão federal competente, em 

bens da União.

— Executar programa estadual de controle estatíst£ 

co-pesqueiro e participar do sistema de estatística 

e acompanhamento pesqueiro<coordenado pelo Ministe 
rio da Agricultura e Reforma Agrária.

- Realizar pesquisas de interesse para o desenvolví 
mento da pesca e aquacultura e fomentar estas ativi 

dades.

— Apropriar—se dos recursos advindos das atividades de 
registro da pesca, embarcações, pescadores, aquacul 

tores, indústrias e fiscalização (80% quando exer 

cida em bens da União e 100% quando exercida em 

bens do Estado).
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10- ANEXOS
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10.1- Minuta da Proposta de Decreto ao Senhor Ministro da Agri 

cultura e Reforma Agrária, pelo Gerente da câmara Seto 

rial de Pesca e Aquacultura/MARA. (Doc. I).
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DOC . I.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Senhor Ministro:

REF: Proposta de Decreto que regulamenta a 
atividade pesqueira na ZONA ECONÔMICA 

EXCLUSIVA-ZEE, tendo em vista o apro 
veitamento racional e a conservação dos 

recursos naturais vivos.

A presente proposta de regulamentação da 
atividade pesqueira na ZEE-ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA, a partir do 
mar territorial brasileiro, que poderá ser exercida por embarca 
ções de pesca nacionais e estrangeiras cobertas por acordos inter 

nacionais, impõe-se no contexto do programa de governo do Presi 

dente Fernando Collor, explicitar, sobretudo no Programa Federal 

de Desregulamentação, que visa eliminar diversos controles e re 
gras, cuja existência constitui não somente um obstáculo ao desen 

volvimento da atividade produtiva, mas também uma interferencia 
indevida do Estado na vida do cidadão.

Deve-se destacar que, seguindo as orienta 
çoes da politica economica global, algumas mudanças ja foram im 
plementadas, a exemplo da participação de "joint ventures" no se 

tor de informática. Contudo, a legislação que trata da participa 
ção estrangeira no setor de serviços, tecnologia e propriedada in 

telectual ainda se mostra restritiva e sua aplicaçao discriciona 
ria. Neste sentido, a revisão do aparato legal e regulatõrio so 

bre o investimento estrangeiro nao devera se restringir as altera 
çoes no tratamento tributário sobre as remessas de lucros.
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A regulamentação, agora proposta, objetiva 
prioritariamente o fomento do setor pesqueiro, visando, principal 

mente, os seguintes resultados:

a) propiciar o aproveitamento sustentado dos re 

cursos pesqueiros inexplotados ou subexplotados;

b) contribuir para o efetivo acréscimo da produção 

que se destinará tanto à exportação comc ao mer 

cado interno;

c) assimilar tecnologias e instrumentos estrangei­
ros modernos e eficientes, não dominados pelo 

Brasil, para formar mão-de-obra nacional compa 
tível com as exigências tecnológicas mais desen 

volvidas internacionalmente;

d) facilitar e incentivar a participação do capi 

tal estrangeiro em investimentos diretos;

e) possibilitar a frota nacional ser competitiva 
à frota estrangeira que opera no mar territo 
rial brasileiro, aquém de 12 milhas marítimas;e

f) implementar a primeira ação concreta para inte 

gração do Mercado Comum do Sul-MERCOSUL,dentro dos 

principios das Nações Unidas, sobre o Direito 
do Mar, ratificados pelo Brasil em 22.11.88, so 

bretudo, quanto ao uso pacifico dos mares e oce 
anos, bem como a utilização eqílitativa e efici 
ente dos seus recursos, a conservação dos recur 

sos vivos e o seu estudo, e a proteção e preser 

vação do meio marinho.

É sabido que a pesca de altura utiliza em 

barcações de grande porte, com mais de 45 (quarenta e cinco) me 



89.

tros de comprimento, altamente tecnificadas praticada na Zona 

Economica Exclusiva-ZEE e nos oceanos mundiais.

No litoral brasileiro, a pesca de altura é 

realizada apenas por embarcações estrangeiras arrendadas por em 

presas nacionais, sobretudo na captura de atuns e afins.

Atualmente, empresas brasileiras estão tam 

bem interessadas em arrendar embarcações estrangeiras para a pes 

ca de arrasto em altas profundidades e para captura de lulas.

A pesca de altura atua basicamente sobre e£ 
pecies altamente migratórias e de grandes profundidades, (objeto 

do art. 64 e anexo I da Convenção das Nações Unidas sobre o Di 
reito do Mar), as quais são inacessíveis as deficientes e obsole 

tas embarcações nacionais. Em decorrência, a atual frota brasi^ 

leira continuará operando nas águas estuarinas e dentro do mar 
territorial (até 12 milhas marítimas), sem sofrer concorrência da 

frota estrangeira que irá atuar além das 12 milhas.

Os países de tradição pesqueira, que têm a 

pesca como suas principais atividades econômicas, a exemplo do Ja_ 
pão, Rússia, Coréia, Espanha, Tailândia, obtêm suas produções es 

pecialmente nos oceanos mundial e nas Zonas Econômicas Exclusivas 

de outras nações, mediante acordos internacionais de pesca.

Atualmente, no Atlântico Sul, inúmeras em 

barcaçoes pesqueiras modernas de varias nações pescam com eleva 

dos niveis de produção; muitas delas, clandestinamente,na nossa 
ZEE. Entretanto, esses barcos infratores desejam constituir em 
presas pesqueiras nacionais no território brasileiro, dado a prg 
ximidade de nossa costa com os pesqueiros do Atlântico Sul

que, com subsidiarias no Brasil, poderíam se abastecer e desembar 
car os produtos oriundos das capturas, tanto para o mercado inter 

no como para exportação.
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Para o desenvolvimento no Brasil da pesca 
de altura, a verdadeira pesca industrial, que efetua sua captura 

sobre os estoques pesqueiros nao utilizados pela frota nacional 

na ZEE, nos oceanos mundial e nas ZEEs de outras nações, através 

de acordos internacionais de pesca, alem do incentivo, é fundamen 

tal a abertura, a atualização e modernização da legislação brasi 

leira pertinente. Assim, as empresas pesqueiras internacionais po 

deriam se constituir no Brasil como empresas brasileiras, através 

de associações com empresas nacionais, 11 joint ventures" ou exclu­

sivamente com capital próprio.

Com a eliminação dos entraves legais atua 
lizando e modernizando as normas vigentes, o Brasil poderá tor 

nar-se verdadeiramente uma Nação Pesqueira, com os seguintes re 

sultados:

a) atender aos anseios de importante seguimento do 

setor pesqueiro, que ha anos vem tentando de­
sobstruir restrições de ordem jurídica que di 

ficultam a operação de embarcações e empresas e£ 

trangeiras na ZEE brasileira;

b) propiciar a integração do Brasil no MERCOSUL, 
cujas perspectivas abertas pela consolidação de 

agrupamentos sub-regionais facilitam o desenvol 
vimento de vinculos economicos e a integração 

na região como um todo;

c) gerar a primeira iniciativa concreta brasileira 
para implementar os perceitos da Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar, cujo tex 
to o Brasil ratificou em 22 de dezembro de 1988, 

onde se ressalta:
- que os problemas do espaço oceânico estão e^ 

treitamente inter-relacionados e devem ser con 

siderados como um todo;
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- a conveniência de estabelecer, por meio da 

Convenção, com a devida consideração pela so 

berania de todos os Estados, uma ordem jurídi 

ca para os mares e oceanos que facilite as co 
municações internacionais e promova o uso pa 

cifico dos mesmos;

- contribuição para o estabelecimento de uma or 

dem econômica internacional justa e eqtlitati 

va, que tenha em conta os interesses e as ne 

cessidades da humanidade em geral e, em parti 

cular, os interesses e as necessidades espe 
ciais dos países em desenvolvimento, quer cos 

teiros quer sem litoral.

Pelas razões apresentadas, as normas jurí 

dicas, neste aspecto, deverão ser adaptadas, com a maxima urgen 
cia à realidade atual, a fim de viabilizar a participação do Bra 

sil no contexto mundial. Apresentamos, assim, para apreciação de 

V.Excia., minuta de Decreto que regulamenta a atividade pesqueira 
na ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA-ZEE, tendo em vista o aproveitamento 

racional e a conservação dos recursos naturais vivos.

Sobreleva-se que, o texto ora apresentado já 

mereceu apreciação do setor pesqueiro, representado pelo Conselho 
Nacional das Entidades da Pesca-CONEPE e pela câmara Setorial de 

Pesca e Aquacultura do Ministério da Agricultura.
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10.2- Minuta de Aviso Ministerial do Ministro da Agricultura e 

Reforma Agrária para o Secretário-Geral da Presidência 

da República. (DOC. II).



DOC. II. 93.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

AVISO N5 Brasília-DF, de de 1991.

Senhor Secretario-Geral:

tenho a grata satisfação de cumprimentar 

Vossa Excelência ao tempo em que encaminho o anexo projeto de De 

ereto para regulamentar a atividade de pesca industrial na Zona 
Econômica Exclusiva-ZEE, a fim de ser submetido à consideração do 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.

ANTONIO CABRERA MANO FILHO 
Ministro da Agricultura e 
Reforma Agrária

À
Sua Excelência, o Senhor
Embaixador MARCOS ANTÔNIO DE SALVO COIMBRA^
DD. Secretario-Geral da Presidência da Republica
Brasília-DF
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10.3- Minuta da Exposição de Motivos do Ministro da Agricultu 

ra e Reforma Agrária, para o Senhor Presidente da Repu 

blica. (DOC. III).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

E.M. N? Brasília-DF, de de 1991.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:

Tenho a honra de submeter à elevada consideração 

de Vossa Excelência o anexo projeto de Decreto que regulamenta a 

atividade de pesca industrial, tendo em vista o aproveitamento ra 
cional e a conservação dos recursos naturais vivos.

Esta proposta tem como principal fundamento a adap 
taçao das normas pertinentes à Constituição de 1988, assim como, 

a adequação a realidade atual brasileira e internacional.

A proposta referenciada se impõe no contexto do 
Programa do Governo estabelecido por Vossa Excelência, através do 

documento "Brasil: Um Projeto de Re.construção Nacional".

A regulamentação que se propõe visa atualizar e mo 

dernizar as normas vigentes sobre a matéria, eliminando os entra 

ves legias que dificultam o desenvolvimento da pesca de altura , 
a verdadeira pesca industrial, impedindo que o Brasil se torne em 
verdadeira Nação Pesqueira.

Além de atender reinvidicações antigas do setor 

pesqueiro, a presente proposta objetiva, prioritariamente, o fomen 
to da atividade pesqueira na ZEE-Zona Econômica Exclusiva brasi 
leira, nas ZEEs de outros países, através de acordos internacio 

nais de pesca, como também nos demais oceanos, tendo como propo- 
sito alcançar os seguintes resultados:
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a) propiciar o aproveitamento sustentado dos recur 

sos pesqueiros inexplotados ou subexplotados;

b) contribuir para o efetivo acréscimo da produção 

que se destinara tanto a exportação como ao mer 

cado interno;

c ) assimilar tecnologias e instrumentos estrangei­
ros, modernos e eficientes, não dominados no Bra 

sil, para formaçao de mao-de-obra nacional compa 
tivel com as exigências tecnológicas mais desen 

volvidas internacionalmente;

d) facilitar e incentivar a participação do capital 

estrangeiro em investimentos diretos;

e) possibilitar a frota nacional ser competitiva a 

frota estrangeira que opera no mar territorial 

brasileiro, aquem de 12 milhas maritimas; e

f) implementar a primeira ação concreta para inte 

graçao no Mercado Comum do Sul-MERCOSULt dentro 
dos princípios das Nações Unidas, sobre o Direito 

do Mar, ratificados pelo Brasil em 22.11.88, so 
bretudo, quanto ao uso pacífico dos mares e ocea­

nos, bem como a utilização eqüitativa e eficiente 

dos seus recursos, a conservação dos recursos vi 
vos e o seu estado, e a proteção e preservação do 

meio marinho.

Urge, portanto, a edição do Decreto que se propõe , 

para que seja assegurada a agilidade, a eficiência e eficacia do 

Poder Publico no desenvolvimento, no aproveitamento racional e na 

conservação dos recursos vivos marinhos.

Cordialmente,

ANTONIO CABRERA MANO FILHO 
Ministro da Agricultura e 
Reforma Agrária
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10.4- Minuta de Decreto que regulamenta a atividades pesquei­

ras na Zona Econômica Exclusiva-ZEE, proposta pelo Mi­

nistro de Estado da Agricultura e Reforma Agrária ao 

Senhor Presidente da República, para sanção. (DOC IV).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

DECRETO N2 DE DE DE 199 .

Regulamenta a atividade pesqueira na ZO 
NA ECONÔMICA EXCLUSIVA-ZEE, tendo ern 
vista o aproveitamento racional e a con 
servação dos recursos naturais vivos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, item IV, da Constituição, e considerando o 
disposto no art. 42 do Decreto-Lei n2 1.098, de 25 de março de 
1970,

DECRETA:

Art. I2 . No interior da faixa de 12 (doze) milhas 
maritimas, medida a partir da linha da baixa-mar do litoral conti 

nental e insular brasileiro, adotada como referência nas cartas 

nauticas brasileiras, as atividades pesqueiras somente serão exer 

cidas por embarcações nacionais de pesca.

Art. 22. Além da zona fixada no artigo anterior, 
até o limite de 188 (cento e oitenta e oito) milhas marítimas, na 

ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA-ZEE, as atividades pesqueiras poderão 

ser exercidas por embarcações nacionais e por embarcações estran 
geiras de pesca, observada a legislação vigente.

Art. 32. Para os efeitos deste Decreto, consideram- 
se equiparadas as embarcações nacionais de pesca, sem prejuízo de 
sua nacionalidade própria, as embarcações estrangeiras de pesca 

em regime de arrendamento por pessoas jurídicas brasileiras, com 

sede no Brasil, observado o disposto neste Decreto.
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Art. 42. As embarcações de pesca, quando arrendadas 

para executar pesquisa, ficam sujeitas às exigências da legisla - 
ção especial sobre a matéria.

Art. 55. As embarcações de pesca nacionais são obri 
gadas a ter o registro de propriedade no Tribunal Marítimo, desde 

que possuam arqueação bruta superior a 20 (vinte) toneladas, na 

forma da lei na 7.652 , de 3 de fevereiro de 1988.

Art. 62. As embarcações de pesca, nacionais e es 
trangeiras deverão:

I- estas inscritas na Capitania dos Portos ou ór­

gão subordinado;

II- ter registro no IBAMA;

III- ser operadas por armadores registrados no IBAMA;

Parágrafo Único. As embarcações estrangeiras de 

pesca, deverão ter atualizados todos os certificados exigidos pe 
la legislação brasileira e estar em perfeitas condições de ope 

rar na modalidade de pesca a ser realizada, mediante comprovação, 
na forma do que dispuser o Regulamento para o Trafego Maritimo.

Art. 7-. Poderão contratar arrendamento de embar­

cações estrangeiras de pesca, as empresas pesqueiras que demons­
trem:

I- maioria de seu capital votante sob a titularida 
de direta ou indireta de pessoas fisicas domiciliadas e resider^ 

tes no Pais, na forma do artigo 171, incisos I e II da Constitui, 
ção Federal de 1988;

II- capacidade administrativa e financeira que ga 

ranta o bom desempenho do empreendimento;

III- experiência mínima de 3 (tres) anos na ativi­

dade pesqueira, por si ou seus socios, exceto quando se tratar de 

"joint ventures" para parte brasileira.
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IV— possibilidade de, no porto de base da operaçao 
de pesca, quando não se tratar de "navio-fábrica", beneficiar to 

do o pescado capturado.

Art. 82 . A autorização de arrendamento de embarca- 

çao estrangeira de pesca será concedida pelo MARA, desde que se 

verifiÇíue que a operação da embarcação traga efetivo e indispen­

sável acréscimo a exportação ou ao abastecimento do mercado in 

terno.

§ 1- . A autorização para arrendamento será conce­

dida, inicialmente, pelo período de 3 (três) anos, podendo, em 

cada caso, ser prorrogada por períodos iguais.

§ 22. Caduca em 1 (um) ano, a contar da publicação 

do respectivo despacho, o direito conferido pela autorização pa 

ra concluir o arrendamento se, nesse prazo, não se verificar o 

ingresso da embarcação em águas territoriais brasileiras.

§ 32 . Para os efeitos deste artigo, o prazo de ar­
rendamento começa a fluir da data da inscrição provisória da em 

barcação na Capitania dos Portos.

§ 42, Decorrido o prazo de arrendamento, ou de sua 

prorrogação, a embarcaçao estrangeira somente poderá operar em 

aguas territoriais brasileiras se nacionalizada.

§ 52. É permitido ao arrendatário o direito de na 

cionalizar a embarcaçao arrendada através de sua importação def£ 

nitiva.

§ 62, 0 processo de importação devera ser iniciado 
dentro do prazo de arrendamento e dependerá de prévio pronuncia­

mento do MARA.

Art. 92. As embarcações estrangeiras de pescai sem 

contrato de arrendamento com pessoa jurídica brasileira t somente 
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poderão exercer atividade na ZONA ECONÔMICA EXCLUSIVA-ZEE, quando 

autorizadas e cobertas por acordos internacionais, sempre em ca 

rater oneroso, mediante condições estabelecidas pelo MARA.

Paragrafo unico. As embarcações estrangeiras não 

arrendadas, apos o deferimento do pedido de autorização, deverão 

ser inscritas na Capitania dos Portos e registradas no IBAMA.

Art. 10. Os Comandantes das embarcações estrangei­

ras de pesca, arrendadas ou não, deverão, obrigatoriamente:

I- utilizar mapas de bordo adotados pelo IBAMA 

e remete-los aquele orgão na época determinada, devidamente preen 

chidos :

II— conhecer e respeitar as leis e regulamentos bra 
sileiros, em particular os relativos a pesca e à prevenção da po 

luição do mar;

III- utilizar somente processos e equipamentos de 

pesca autorizados pela IBAMA.

Art. 11. As embarcações estrangeiras de pesca, ar­

rendadas ou nao, somente poderão desembarcar o produto da pesca 

ria em portos nacionais.

Paragrafo unico. A infraçao deste artigo constitui 

delito de descaminho, podendo a embarcaçao ser interditada pelo 

Ministério da Marinha, ou por solicitação do IBAMA, independente 
da apreensão de seu equipamento e da carga, a apuração da respon 

sabilidade do armador de pesca, nos termos da legislação vigente.

Art. 12. O transbordo de pescado, entre quaisquer 
embarcações, fora de bacias portuárias, depende de autorizaçao 

MARA, ouvido o Ministério da Marinha, e poderá ser realizado nas 

condições nela estabelecida.



Art. 13. 0 MARA poderá estabelecer a 1*
xima por espécie, a ser capturada por embarcaçce?, cac.cra.v c, 

trangeiras, assim como as características dos 

zados para cada tipo de operação de pesca.

Art. 14. A fiscalização da pesca será ezert-ía >4 
lo IBAMA e pelo Ministério da Marinha.

Art. 15. As embarcações estrangeiras esoac

as penalidades previstas nos arts. 92, 65 e 70 do Deere"—ler 
221, de 28 de fevereiro de 1967, alterados pela Ler r.2 6.2"?, te 

l9 de dezembro de 197 5 e pelo Decreto-lei n2 2.057, de 22 ia = 

to de 1983.

Art. 16. A apreensão dos aparelhos de pesca, 
mos e produtos da pescaria constara no auto de infração ccc a Õès 

criçao dos mesmos.

§ l2. Os aparelhos e petrechos de pesca de aso prol, 
bido serão inutilizados, salvo se outra destinaçao nao lhe ter 

dada para fins de pesquisa científica ou tecnológica.

§ 22. Os produtos e os insumos da pesca se eo 
estado, serão alienados e o resultado apurado sera recolhico 

Banco do Brasil S.A. ou a quaisquer agências de bancos autoriza 

dos, a ordem do IBAMA.

Art. 17. As multas decorrentes da aplicaçac deste 

Decreto serão recolhidas na forma do artigo anterior ou a 
do Ministério da Marinha, a crédito do Fundo Naval, conforme di£ 

poe o art. 72, Paragrafo unico, do ecreto-lei n9 221,de 28 
fevereiro de 1967, alterado pela Lei n2 6.276, de l9 de dezembro 

de 1975.



Art. 18. As autorizações de peso* para 

cações estrangeiras e de arrendamento de embarcações de pesca es 

trangeira poderão ser suspensas ou canceladas quando forem infrin 

gidos quaisquer dispositivos deste Decreto, independentemenre de 

quaisquer indenizações, a critério do MARA.

Parágrafo único. 0 MARA se reserva o direito de 

não renovar as autorizações referidas neste artigo, a fim de res 

guardar o interesse público.

Art. 19. Este Decreto entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas os Decretos n9 68.459, de l9 de abril 

de 1971 e 7 8.402, de 10 de setembro de 1967, e as demais dispos£ 

ções em contrário.

Brasília-DF, de de 199 da In

dependência da República.

FERNANDO COLLOR
Presidente da República
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